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APRESENTAÇÃO

Construir uma política de educação do campo referenciada na grande 
diversidade das populações rurais brasileiras é uma tarefa a que o 
Ministério da Educação, juntamente com os sistemas públicos de 
ensino e os movimentos sociais e sindicais do campo, tem se dedicado 
com grande zelo em virtude do reconhecimento da enorme dívida do 
poder público em relação ao direito dos povos do campo à educação.

A vitalidade dos movimentos sociais não deixa dúvidas de que o 
atendimento educacional dos povos do campo não se fará pela 
transposição de modelos instituídos a partir da dinâmica social e 
espacial urbana. Esta constatação, aliada à compreensão da grande 
diversidade de ambientes físicos e sociais de que se constitui o 
XQLYHUVR� UXUDO�EUDVLOHLUR�� LPS}H� LPSRUWDQWHV�GHVD¿RV�TXH�YmR�GHVGH�
o reconhecimento de formas alternativas de organização de tempos 
H� HVSDoRV� HVFRODUHV� DWp� D� GH¿QLomR� GH� HVWUDWpJLDV� HVSHFt¿FDV� GH�
IRUPDomR�GH�SUR¿VVLRQDLV�H�GH�HODERUDomR�GH�PDWHULDO�

Os documentos apresentados nesta publicação mostram claramente 
RV�FRQWRUQRV�GH�XPD�SROtWLFD�GH�HGXFDomR�HVSHFt¿FD�SDUD�R�FDPSR�H�
aparecem ordenados de acordo com a data de sua publicação. Inicia 
com o Parecer CNE nº 36/2001 importante estudo do tratamento 
recebido pela educação do campo nas Constituições Brasileiras 
produzido pela Prof. Edla Araújo Lira Soares. 

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do 
Campo constituem-se como referência para a Política de Educação do 
Campoà medida que com base na legislação educacional estabelecem 
um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar o 
projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, 
a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, a Educação 
,QGtJHQD��D�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�GH�1tYHO�7pFQLFR�H�D�)RUPDomR�GH�
Professores em Nível Médio na modalidade Normal.

Das experiências que se encontram consolidadas e que tendem 
a oferecer possibilidades de atendimento escolar no campo, cabe 
destacar a Pedagogia da Alternância, que conta com reconhecimento 
dos sistemas de ensino, da comunidade do campo, dos movimentos 
sociais, sindicais e de estudiosos da educação. Com módulos 
HVFRODUHV� GH¿QLGRV� GH� IRUPD� D� DUWLFXODU� DSUHQGL]DJHP� HVFRODU� H�
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aprendizagem no âmbito familiar/comunitário, esta metodologia teve 
o tempo destinado a atividades comunitárias normatizada por meio do 
Parecer nº 01/2006. Este é outro documento importante que aparece 
transcrito nesta publicação.

1HVWH�FRQMXQWR��LQVHUH�VH�R�3DUHFHU�Q����������TXH�GH¿QH�RULHQWDo}HV�
para o atendimento da Educação do Campo, e estabelece uma 
discussão conceitual aperfeiçoando o conceito de Educação do 
Campo.

Cabe especial referência às Diretrizes Complementares que 
normatizam a oferta de atendimento educacional no campo, em 
particular no que se refere aos critérios para nucleação de escolas 
e atendimento pelo transporte escolar. Em todo o documento, assim 
como nos demais, subjaz a preocupação com a ampliação do 
atendimento de toda a educação básica o mais próximo possível à 
comunidade de moradia do estudante, com qualidade e respeito às 
características de seu meio.

A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, dispõe sobre o atendimento 
da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola 
aos estudantes da educação básica, altera as Leis nº 10.880, de 9 
de junho de 2004, nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, nº 11.507, 
de 20 de julho de 2007, revoga os dispositivos da Medida Provisória 
nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei nº 8.913, de 12 de 
julho de 1994. Entre os aspectos relevantes na Lei destaca-se a 
universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 
pública de educação básica e o incentivo para a aquisição de 
JrQHURV� DOLPHQWtFLRV� GLYHUVL¿FDGRV�� SURGX]LGRV� HP� kPELWR� ORFDO� H�
preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e 
de remanescentes de quilombos.

O Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, constitui-se como uma 
referência importante na história da educação do campo, ao instituir 
D� 3ROtWLFD� 1DFLRQDO� GH� )RUPDomR� GH� 3UR¿VVLRQDLV� GR� 0DJLVWpULR�
da Educação Básica e disciplina a atuação da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -CAPES no fomento a 
programas de formação inicial e continuada.

Um marco na consolidação da educação do Campo é a instituição 
do Decreto nº 7.352 de 4 de novembro de 2010, que dispõe sobre a 
Política de Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação 
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na Reforma Agrária – PRONERA. O Decreto destaca os princípios da 
educação do campo, tais como o respeito à diversidade, a formulação 
GH� SURMHWRV� SROtWLFRVSHGDJyJLFRV� HVSHFt¿FRV�� R� GHVHQYROYLPHQWR�
GH� SROtWLFDV� GH� IRUPDomR� GH� SUR¿VVLRQDLV� GD� HGXFDomR� H� D� HIHWLYD�
participação da comunidade e dos movimentos sociais do campo.
Ressalta também a instituição da Comissão Nacional de Educação 
do Campo (CONEC, criada em nov./2007), órgão colegiado cuja 
¿QDOLGDGH� p� DX[LOLDU� R� 0LQLVWpULR� GD� (GXFDomR� QD� IRUPXODomR��
implementação e acompanhamento dessa política. Esta Comissão 
se constitui de representantes de todas as Secretarias do MEC, do 
INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira, do FNDE – Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, da UNDIME, União Nacional de Dirigentes Municipais 
de Educação, do CONSED – Conselho Nacional dos Secretários 
Estaduais de Educaçãoe de movimentos sociais e sindicais do campo 
com representação nacional.

3RU� ¿P�� D� /HL� Q�� �������� GH� ��� GH� MXOKR� GH� ����� �FRQYHUVmR� GD�
MP 562/2012), encaminhada a partir do lançamento do Programa 
Nacional de Educação do Campo – Pronacampo, que, dentre outros, 
altera o art. 8º da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007, admitindo 
para efeito de distribuição dos recursos previstos no inciso II do caput 
do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em 
UHODomR� jV� LQVWLWXLo}HV� FRPXQLWiULDV�� FRQIHVVLRQDLV� RX� ¿ODQWUySLFDV�
VHP�¿QV�OXFUDWLYRV�H�FRQYHQLDGDV�FRP�R�SRGHU�S~EOLFR��R�F{PSXWR�GDV�
matrículas efetivadas na educação do campo oferecida em instituições 
credenciadas que tenham como proposta pedagógica a formação por 
alternância, observado o disposto em regulamento.

$�HIHWLYDomR� GDV� QRUPDV� DSUHVHQWDGDV� VLJQL¿FDP�� SDUD� D�6(&$',�
MEC, passos decisivos e imprescindíveis para garantir o direito das 
populações do campo auma educação de qualidade.

Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização, Diversidade e Inclusão
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INTERESSADO: Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação  UF:DF 
ASSUNTO: Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 
do Campo 
RELATORA: Edla de Araújo Lira Soares 
PROCESSO N.º: 23001.000329/2001-55 

PARECER Nº 36, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2001 COLEGIADO: CEB 
APROVADO EM: 04.12.2001

I – RELATÓRIO

Na longa história das comunidades humanas, sempre 
esteve bem evidente a ligação entre a terra da qual 
todos nós, direta ou indiretamente, extraímos nossa 
subsistência, e as realizações da sociedade humana. 
E uma dessas realizações é a cidade (...)

(WILIAMS RAYMOND, 1989).

A Câmara da Educação Básica – CEB, no cumprimento do estabelecido 
na Lei  nº  9131/95 e na Lei n° 9394/96 – LDB, elaborou diretrizes 
curriculares para a educação infantil, o ensino fundamental e o médio, 
a educação de jovens e adultos, a educação indígena e a educação 
HVSHFLDO�� D� HGXFDomR�SUR¿VVLRQDO� GH� QtYHO� WpFQLFR� H� D� IRUPDomR�GH�
professores em nível médio na modalidade normal.

A orientação estabelecida por essas diretrizes, no que se refere às 
responsabilidades dos diversos sistemas de ensino com o atendimento 
escolar sob a ótica do direito, implica o respeito às diferenças e a 
política de igualdade, tratando a qualidade da educação escolar na 
perspectiva da inclusão. Nessa mesma linha, o presente Parecer, 
provocado pelo artigo 28 da LDB, propõe medidas de adequação da 
escola à vida do campo.   

A educação do campo, tratada como educação rural na legislação 
EUDVLOHLUD���WHP�XP�VLJQL¿FDGR�TXH�LQFRUSRUD�RV�HVSDoRV�GD�ÀRUHVWD��
da pecuária, das minas e da agricultura, mas os ultrapassa ao acolher 
em si os espaços pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. O 
campo, nesse sentido, mais do que um perímetro não-urbano, é um 
campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos 



8

com a própria produção das condições da existência social e com  as 
realizações da sociedade humana.  

$VVLP�IRFDOL]DGD��D�FRPSUHHQVmR�GH�FDPSR�QmR�VH�LGHQWL¿FD�FRP�R�
tom de nostalgia de um passado rural de abundância e felicidade que 
perpassa parte da literatura, posição que subestima a evidência dos 
FRQÀLWRV�TXH�PRELOL]DP�DV�IRUoDV�HFRQ{PLFDV��VRFLDLV�H�SROtWLFDV�HP�
torno da posse da terra no país.

Por sua vez, a partir de uma visão idealizada das condições materiais 
de existência na cidade e de uma visão particular do processo de 
XUEDQL]DomR��DOJXQV�HVWXGLRVRV�FRQVLGHUDP�TXH�D�HVSHFL¿FLGDGH�GR�
campo constitui uma realidade provisória que tende  a desaparecer, 
em tempos próximos, face ao inexorável processo de urbanização 
que deverá homogeneizar o espaço nacional. Também as políticas 
educacionais, ao tratarem o urbano como parâmetro e o rural como 
adaptação reforçam essa concepção. 

Já os movimentos sociais do campo propugnam por algo que ainda 
não teve lugar, em seu estado pleno, porque perfeito no nível das suas 
aspirações. Propõem  mudanças na ordem vigente, tornando visível, 
por meio das reivindicações do cotidiano, a crítica ao  instituído e o 
horizonte da educação escolar inclusiva.

A respeito, o pronunciamento das entidades presentes no Seminário 
Nacional de Educação Rural e Desenvolvimento Local Sustentável 
foi no sentido de  se considerar o campo como espaço heterogêneo, 
GHVWDFDQGR� D� GLYHUVLGDGH� HFRQ{PLFD�� HP� IXQomR� GR� HQJDMDPHQWR�
das famílias em atividades agrícolas e não-agrícolas (pluriatividade), 
a presença de fecundos movimentos sociais, a multiculturalidade, 
as demandas por educação básica  e a dinâmica que se estabelece 
no campo a partir da convivência com os meios de comunicação e a 
cultura letrada.

Assim sendo, entende a Câmara da Educação Básica que o presente 
Parecer,  além de efetivar o que foi prescrito no texto da Lei, atende 
demandas da sociedade,  oferecendo subsídios para o desenvolvimento 
de propostas pedagógicas que contemplem a mencionada diversidade, 
em todas as suas dimensões. Ressalte-se nesse contexto, a 
importância dos Movimentos Sociais, dos Conselhos Estaduais e 
Municipais de Educação, da SEF/MEC, do Conselho Nacional dos 
Secretários Estaduais de Educação - CONSED, da União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, das Universidades 
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e instituições de pesquisa, do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável,  das ONG’s e dos  demais setores que, engajados 
em projetos direcionados para o desenvolvimento socialmente justo 
QR�HVSDoR�GLYHUVR�H�PXOWLFXOWXUDO�GR�FDPSR��FRQ¿UPDP�D�SHUWLQrQFLD�H�
apresentam contribuições para a formulação destas diretrizes.

Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 
Escolas do Campo: Proposição Pertinente?

Esta cova em que estás,

com palmos medida,

É a conta menor que tiraste em vida,

É de bom tamanho,

nem largo nem fundo, 

é a parte que te cabe,

deste latifúndio.

Não é cova grande,

é cova medida, 

é a terra que querias

ver dividida.

É uma cova grande 

para teu pouco defunto,

Mas estarás mais ancho 

que estavas no mundo

É uma cova grande

para teu defunto parco,

Porém mais que no mundo

te sentirás largo.

É uma cova grande

para tua carne pouca,

Mas à terra dada

não se abre a boca.

(Morte e Vida Severina, João Cabral de Melo Neto).

No Brasil, todas as constituições contemplaram a educação escolar, 
merecendo especial destaque a abrangência do tratamento que foi 
dado ao tema a partir de 1934. Até então, em que pese o Brasil ter sido 
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considerado um país de origem eminentemente agrária, a educação 
rural não foi sequer mencionada nos textos constitucionais de 1824 e 
1891, evidenciando-se, de um lado, o descaso dos dirigentes com a 
educação do campo e, do outro, os resquícios de matrizes culturais 
vinculadas a uma economia agrária apoiada no latifúndio e no trabalho 
escravo. 

Neste aspecto, não se pode perder de vista que o ensino desenvolvido 
durante o período colonial, ancorava-se nos princípios da Contra–
Reforma, era alheio à vida da sociedade nascente e excluía os 
escravos, as mulheres e os agregados. Esse modelo que atendia os 
interesses da Metrópole sobreviveu, no Brasil,  se não no seu todo, 
em boa parte, após a expulsão dos Jesuítas – 1759, mantendo-se a 
perspectiva do ensino voltado para as humanidades e as letras.

Na primeira Constituição, jurada a 25 de março, apenas dois 
dispositivos, os incisos XXXII e XXXIII do art.179, trataram da educação 
escolar. Um deles assegurava a gratuidade da instrução primária, e 
o outro se referia à criação de instituições de ensino nos termos do 
disposto a seguir:

Art.179. A inviolabilidade dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos  
Brasileiros, que tem por base a liberdade, a segurança individual, e a 
propriedade, é garantida pela Constituição do Império, pela maneira 
seguinte:

XXXII. A instrução primária é gratuita a todos os Cidadãos.

XXXIII. Colégios, e Universidades, aonde serão ensinados os 
elementos das Sciencias, Bellas Letras e Artes.

A Carta Magna de 1891 também silenciou a respeito da educação 
rural, restringindo-se, no artigo 72, parágrafos 6 e 24, respectivamente, 
à garantia da laicidade e à liberdade do ensino nas escolas públicas. 

Art.72. A Constituição assegura aos brasileiros e a estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade dos direitos concernentes 
à liberdade, à segurança individual e à propriedade nos termos  
seguintes:

§ 6º. Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos.

�� ����� e� JDUDQWLGR� R� OLYUH� H[HUFtFLR� GH� TXDOTXHU� SUR¿VVmR� PRUDO��
intelectual e industrial.
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Além disso, uma dimensão importante do texto legal diz respeito 
ao reconhecimento da autonomia dos Estados e Municípios, 
imprimindo a forma federativa da República. No caso, cabe destacar 
a criação das condições legais para o desenvolvimento de iniciativas 
descentralizadas, mas os impactos dessa perspectiva no campo da 
educação foram prejudicados pela ausência de um sistema nacional 
que assegurasse, mediante a articulação entre as diversas esferas do 
poder público, uma política educacional para o conjunto do país.

Neste contexto, a demanda escolar que se vai constituindo é 
predominantemente oriunda das chamadas classes médias 
HPHUJHQWHV� TXH� LGHQWL¿FDYDP�� QD� HGXFDomR� HVFRODU�� XP� IDWRU� GH�
ascensão social e de ingresso nas ocupações do embrionário 
processo de industrialização. Para a população residente no campo, o 
cenário era outro. A ausência de uma consciência a respeito do valor 
da educação no processo de constituição da cidadania, ao lado das 
técnicas arcaicas do cultivo que não exigiam dos trabalhadores rurais, 
nenhuma preparação, nem mesmo a alfabetização, contribuíram 
para a ausência de uma proposta de educação escolar voltada aos 
interesses dos camponeses.

Na verdade, a introdução da educação rural no ordenamento jurídico 
brasileiro remete às primeiras décadas do século XX, incorporando, 
no período, o intenso debate que se processava no seio da sociedade 
a respeito da importância da educação para conter o movimento 
migratório e elevar a produtividade no campo. A preocupação das 
GLIHUHQWHV�IRUoDV�HFRQ{PLFDV��VRFLDLV�H�SROtWLFDV�FRP�DV�VLJQL¿FDWLYDV�
alterações constatadas no comportamento migratório da população 
foi claramente registrada nos annaes dos Seminários e Congressos 
Rurais realizados naquele período. 

É do 1º Congresso da Agricultura do Nordeste Brasileiro - 1923, por 
exemplo, o registro da importância dos Patronatos na pauta das 
questões agrícolas que deveriam ser  cuidadosamente estudadas.

Tais instituições, segundo os congressistas, seriam destinadas 
aos menores pobres das regiões rurais e, pasmem, aos do mundo 
urbano, desde que revelassem pendor para a agricultura. Suas 
¿QDOLGDGHV�HVWDYDP�DVVRFLDGDV�j�JDUDQWLD��HP�FDGD�UHJLmR�DJUtFROD��
de uma poderosa contribuição ao desenvolvimento agrícola e, ao 
mesmo tempo, à transformação de crianças indigentes em cidadãos 
prestimosos.
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A perspectiva salvacionista dos patronatos prestava-se muito bem 
ao controle que as elites pretendiam exercer sobre os trabalhadores, 
diante de duas ameaças: quebra da harmonia e da ordem nas cidades 
e baixa produtividade do campo. De fato, a tarefa educativa destas 
instituições unia interesses nem sempre aliados, particularmente os 
setores agrário e industrial, na tarefa educativa de salvar e regenerar 
os trabalhadores, eliminando, à luz do modelo de cidadão sintonizado 
com a manutenção da ordem vigente, os vícios que poluíam suas 
almas. Esse entendimento, como se vê, associava educação e 
WUDEDOKR��H�HQFDUDYD�HVWH�FRPR�SXUL¿FDomR�H�GLVFLSOLQD��VXSHUDQGR�D�
ideia original que o considerava uma  atividade degradante.  

Havia ainda os setores que temiam as implicações do modelo urbano 
de formação oferecido aos professores que atuavam nas escolas 
UXUDLV�� (VVHV� SUR¿VVLRQDLV�� VHJXQGR� HGXFDGRUHV� H� JRYHUQDQWHV��
desenvolviam um projeto educativo ancorado  em formas racionais, 
valores e conteúdos próprios da cidade, em detrimento da valorização  
GRV�EHQHItFLRV��TXH�HUDP�HVSHFt¿FRV�GR�FDPSR��'H�IDWR��HVWD�DYDOLDomR�
supervalorizava as práticas educativas das instituições de ensino, 
que nem sempre contavam com o devido apoio do poder público, e 
desconhecia a importância das condições de vida e de trabalho para a 
permanência das famílias no campo.

A Constituição de 1934, acentuadamente marcada pelas ideias do 
Movimento Renovador, que culminou com o Manifesto dos Pioneiros, 
expressa claramente os impactos de uma nova relação de forças que 
se instalou na sociedade a partir das insatisfações de vários setores 
cafeicultores, intelectuais, classes médias e até massas populares 
urbanas. Na verdade, este é um período de fecundas reformas 
educacionais, destaque-se a de Francisco Campos, que abrangia, 
em especial, o ensino secundário e superior e as contribuições do já 
citado Manifesto. Este, por sua vez, formulou proposições fundadas 
no estudo da situação educacional brasileira e, em que pese a ênfase 
nos interesses dos estudantes, pautou a discussão sobre as relações 
entre as instituições de ensino e a sociedade.

A propósito, o texto constitucional apresenta grandes inovações 
TXDQGR�FRPSDUDGR�DRV�TXH�R�DQWHFHGHP��1R�FDVR��¿UPD�D�FRQFHSomR�
do Estado educador e atribui às três esferas do poder público 
responsabilidades com a garantia do direito à educação. Também 
prevê o Plano Nacional de Educação, a organização do ensino em 
sistemas, bem como a instituição dos Conselhos de Educação que, 
em todos os níveis, recebem incumbências relacionadas à assessoria 
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dos governos, à elaboração do plano de educação e à distribuição 
GH� IXQGRV�HVSHFLDLV��3RU� Dt�� LGHQWL¿FDP�VH�� QHVWH� FDPSR�� DV� QRYDV�
pretensões que estavam postas na sociedade.

À Lei, como era de se esperar, não escapou a responsabilidade do 
SRGHU�S~EOLFR�FRP�R�DWHQGLPHQWR�HVFRODU�GR�FDPSR��6HX�¿QDQFLDPHQWR�
foi assegurado no Título dedicado à família, à educação e à cultura, 
conforme o seguinte dispositivo:

Art. 156. A União, os Estados e os Municípios aplicarão nunca menos de 
dez por cento e o Distrito Federal  nunca menos de  vinte por cento da 
renda resultante dos impostos, na manutenção e no desenvolvimento 
dos sistemas educativos.

Parágrafo único. Para realização  do ensino nas 
zonas rurais, a União reservará, no mínimo, vinte por 
cento das cotas destinadas à educação no respectivo 
orçamento anual.

Como se vê, no âmbito de um federalismo nacional ainda frágil, o 
¿QDQFLDPHQWR� GR� DWHQGLPHQWR� HVFRODU� QD� ]RQD� UXUDO� HVWi� VRE� D�
responsabilidade da União e passa a contar, nos termos da legislação 
vigente, com recursos vinculados à sua manutenção e desenvolvimento. 
Naquele momento, ao contrário do que se observa posteriormente, a 
situação rural não é integrada como forma de trabalho, mas aponta 
para a participação nos direitos sociais.

Para alguns, o precitado dispositivo constitucional pode ser interpretado 
como um esforço nacional de interiorização do ensino, estabelecendo 
um contraponto às práticas resultantes do desejo de expansão e de 
domínio das elites a qualquer custo, em um país  que tinha, no campo, 
a parcela mais numerosa de sua população e a base da sua  economia. 
Para outros, no entanto, a orientação do texto legal representava 
PDLV�XPD�HVWUDWpJLD�SDUD�PDQWHU��VRE�FRQWUROH��DV�WHQV}HV�H�FRQÀLWRV�
decorrentes de um modelo civilizatório que reproduzia práticas sociais 
de abuso de poder.  Sobre as relações no campo, o poeta Tierra faz 
uma leitura, assaz interessante e consegue iluminar, no presente, 
como o faz  João Cabral de Melo Neto, em seu clássico poema Morte 
e Vida Severina, um passado que tende a se perpetuar.

2V�VHP�WHUUD�D¿QDO
Estão assentados na pleniposse da terra:

De sem-terra passaram a 
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Com-terra: ei-los

enterrados

2V�VHP�WHUUD�D¿QDO
Estão assentados na pleniposse da terra:

De sem-terra passaram a 

Com-terra: ei-los

enterrados

desterrados de seu sopro de vida

aterrados

terrorizados

terra que à terra torna

torna

Pleniposseiros terra-

tenentes de uma vala (bala) comum

3HOR�DYHVVR�D¿QDO
Entranhados no 
Lato ventre do

latifúndio

que de im-

produtivo re- 

velou-se assim ubérrimo (...)

(CAMPOS, 1998)

Em 10 de dezembro de 1937, é decretada a Constituição que 
VLQDOL]D�SDUD�D� LPSRUWkQFLD�GD�HGXFDomR�SUR¿VVLRQDO�QR�FRQWH[WR�GD�
indústria nascente. Esta modalidade de ensino, destinada às classes 
menos favorecidas, é considerada, em primeiro lugar, dever do 
Estado, o qual, para executá-lo, deverá fundar institutos de ensino 
SUR¿VVLRQDO� H� VXEVLGLDU� RV� GH� LQLFLDWLYD� SULYDGD� H� GH� RXWUDV� HVIHUDV�
administrativas. Essa inovação, além de legitimar as desigualdades 
sociais nas entranhas do sistema de ensino, não se faz acompanhar 
de proposições para o ensino agrícola.

Art. 129 (...) É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, 
QD�HVIHUD�GD�VXD�HVSHFL¿FLGDGH��HVFRODV�GH�DSUHQGL]HV��GHVWLQDGDV�
DRV�¿OKRV�GH�VHXV�RSHUiULRV�RX�GH�VHXV�DVVRFLDGRV��$�OHL�UHJXODUi�R�
cumprimento desse dever e os poderes que caberão ao Estado sobre 
essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e subsídios a lhes 
serem concedidos pelo poder público.
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Por outro lado, o artigo 132 do mesmo texto ressalta igualmente a 
LPSRUWkQFLD�GR�WUDEDOKR�QR�FDPSR�H�QDV�R¿FLQDV�SDUD�D�HGXFDomR�GD�
MXYHQWXGH��DGPLWLQGR�LQFOXVLYH�R�¿QDQFLDPHQWR�S~EOLFR�SDUD�LQLFLDWLYDV�
que retomassem a mesma perspectiva dos chamados Patronatos.

$UW�������2�(VWDGR�IXQGDUi�LQVWLWXLo}HV�RX�GDUi�R�VHX�DX[tOLR�H�SURWHomR�
jV� IXQGDGDV� SRU� DVVRFLDo}HV� FLYLV�� WHQGR� XPDV� H� RXWUDV� SRU� ¿P�
RUJDQL]DU�SDUD�D�MXYHQWXGH�SHUtRGRV�GH�trabalho anual nos campos e 
R¿FLQDV��DVVLP�FRPR�SURPRYHU�OKH�D�GLVFLSOLQD�PRUDO�H�R�DGHVWUDPHQWR�
ItVLFR��GH�PDQHLUD�D�SUHSDUi�OD�DR�FXPSULPHQWR�GRV�VHXV�GHYHUHV�SDUD�
com a economia e a defesa da Nação.

No que diz respeito ao ensino primário gratuito e obrigatório, o novo 
texto institui, em nome da solidariedade para com os mais necessitados, 
uma contribuição módica e mensal para cada escolar.

Cabe observar que, no período subsequente, ocorreu a regulamentação 
GR�HQVLQR�SUR¿VVLRQDO��PHGLDQWH�D�SURPXOJDomR�GDV�/HLV�2UJkQLFDV��
Algumas delas emergem no contexto do Estado Novo, a exemplo 
das Leis Orgânicas do Ensino Industrial, do Ensino Secundário e do 
Ensino Comercial, todas consideradas parciais, em detrimento de uma 
reestruturação geral do ensino. O país permanecia sem as diretrizes 
gerais que dessem os rumos para todos os níveis e modalidades de 
atendimento escolar que deveriam compor o sistema nacional.

No que se refere à Lei Orgânica do Ensino Agrícola, objeto do Decreto-
Lei 9613, de 20 de agosto de 1946, do Governo Provisório, tinha como 
REMHWLYR�SULQFLSDO�D�SUHSDUDomR�SUR¿VVLRQDO�SDUD�RV�WUDEDOKDGRUHV�GD�
agricultura. Seu texto, em que pese a preocupação com os valores 
humanos e o reconhecimento da importância da cultura geral e 
GD� LQIRUPDomR� FLHQWt¿FD�� EHP� FRPR� R� HVIRUoR� SDUD� HVWDEHOHFHU� D�
equivalência do ensino agrícola com as demais modalidades, traduzia 
DV� UHVWULo}HV� LPSRVWDV� DRV� TXH� RSWDYDP� SRU� FXUVRV� SUR¿VVLRQDLV�
destinados aos mais pobres. 

Isto é particularmente presente no capítulo que trata das possibilidades 
de acesso aos estabelecimentos de ensino superior, admitidas para 
os concluintes do curso técnico-agrícola.

Art. 14. A articulação do ensino agrícola e dêste com outras modalidades 
GH�HQVLQR�IDU�VH�i�QRV�WHUPRV�VHJXLQWHV�

,,,� �� e� DVVHJXUDGR� DR� SRUWDGRU� GH� GLSORPD� FRQIHULGR� HP� YLUWXGH� GD�
conclusão de um curso agrícola técnico, a possibilidade de ingressar 
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em estabelecimentos de ensino superior para a matrícula em curso 
diretamente relacionado com o curso agrícola técnico concluído, uma 
YH]�YHUL¿FDGD�D�VDWLVIDomR�GDV�FRQGLo}HV�GH�DGPLVVmR�GHWHUPLQDGDV�
pela legislação competente.

$OpP�GLVVR��R�'HFUHWR�UHD¿UPDYD�D�HGXFDomR�VH[LVWD��PDVFDUDGD�SHOD�
declaração de que o direito de ingressar nos cursos de ensino agrícola 
era igual para homens e mulheres.

Art. 51. O direito de ingressar nos cursos de ensino agrícola é igual 
para homens e mulheres.

Art. 52. No ensino agrícola feminino serão observadas as seguintes 
SUHVFULo}HV�HVSHFLDLV�

���e�UHFRPHQGiYHO�TXH�RV�FXUVRV�GH�HQVLQR�DJUtFROD�SDUD�PXOKHUHV�
VHMDP�GDGRV�HP�HVWDEHOHFLPHQWRV�GH�HQVLQR�GH�H[FOXVLYD�IUHTXrQFLD�
feminina.

��� ¬V� PXOKHUHV� QmR� VH� SHUPLWLUi�� QRV� HVWDEHOHFLPHQWRV� GH� HQVLQR�
DJUtFROD��WUDEDOKR�TXH��VRE�R�SRQWR�GH�YLVWD�GD�VD~GH��QmR�OKHV�VHMD�
adequado.

���1D�H[HFXomR�GH�SURJUDPDV��HP�WRGRV�RV�FXUVRV��WHU�VH�i�HP�PLUD�
D�QDWXUH]D�GD�SHUVRQDOLGDGH�IHPLQLQD�H�R�SDSHO�GD�PXOKHU�QD�YLGD�GR�
lar.

���1RV�GRLV�FXUVRV�GH�IRUPDomR�GR�SULPHLUR�FLFOR��LQFOXLU�VH�i�R�HQVLQR�
de economia rural doméstica.

&RP�LVVR��R�PHQFLRQDGR�'HFUHWR�LQFRUSRURX�QD�OHJLVODomR�HVSHFt¿FD��
o papel da escola na constituição de identidades hierarquizadas a 
partir do gênero.

A Constituição de 1946,  remonta às diretrizes da Carta de 1934, 
enriquecida pelas demandas que atualizavam, naquele momento, as 
grandes aspirações sociais.

No campo da educação, está apoiada nos princípios defendidos 
pelos Pioneiros e, neste sentido, confere importância  ao processo de 
descentralização sem desresponsabilizar a União pelo atendimento 
escolar, vincula recursos às despesas com educação e assegura a 
gratuidade do ensino primário.
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O texto também retoma o incremento ao ensino na zona rural, 
contemplado na Constituição de 1934, mas diferentemente desta, 
transfere à empresa privada, inclusive às agrícolas, a responsabilidade 
SHOR�FXVWHLR�GHVVH� LQFUHPHQWR��1R� LQFLVR� ,,,�� GR�DUW�� ����� ¿[D�FRPR�
um dos princípios a serem adotados pela legislação de ensino, a 
responsabilidade das empresas com a educação, nos termos a seguir:

$UW�� ����� $� HGXFDomR� p� GLUHLWR� GH� WRGRV� H� VHUi� GDGD� QR� ODU� H� QD�
HVFROD��'HYH� LQVSLUDU�VH�QRV�SULQFtSLRV�GH� OLEHUGDGH�H�QRV� LGHDLV�GH�
solidariedade humana.

I ...

II...

,,,���DV�HPSUHVDV�LQGXVWULDLV��FRPHUFLDLV�H�DJUtFRODV��HP�TXH�WUDEDOKDP�
PDLV�GH�FHP�SHVVRDV��VmR�REULJDGDV�D�PDQWHU�HQVLQR�SULPiULR�JUDWXLWR�
SDUD�RV�VHXV�VHUYLGRUHV�H�SDUD�RV�¿OKRV�GHVWHV�

Esclareça-se, ademais, que o inciso transcrito, em sendo uma norma 
GH�SULQFtSLR��WLQKD�H¿FiFLD�MXUtGLFD�OLPLWDGD��GHVGH�TXH�GHSHQGLD�GH�OHL�
ordinária para produzir efeitos práticos. Ao contrário, o artigo 156 da 
Constituição de 1934, a que acima nos referimos, era uma norma de 
H¿FiFLD�SOHQD��TXH�SRGHULD�SURGX]LU�HIHLWRV�LPHGLDWRV�H�SRU�VL�PHVPD��
não necessitando de lei ordinária que a tornasse operacional.

5HJLVWUH�VH��HQ¿P��TXH��WDPEpP�FRPR�SULQFtSLR�EDOL]DGRU�GD�OHJLVODomR�
de ensino, a Constituição de 1946, no inciso IV do mesmo artigo 168, 
retoma a obrigatoriedade de as empresas industriais e comerciais 
ministrarem, em cooperação, a aprendizagem de seus trabalhadores 
menores, excluindo desta obrigatoriedade as empresas agrícolas, 
como já havia ocorrido na Carta de 1937, o que denota o desinteresse 
do Estado pela aprendizagem rural, pelo menos a ponto de emprestar-
lhe status constitucional.

1D�&RQVWLWXLomR�GH�������LGHQWL¿FD�VH�D�REULJDWRULHGDGH�GH�DV�HPSUHVDV�
convencionais agrícolas e industriais oferecerem, pela forma que a 
lei estabelece, o ensino primário gratuito de seus empregados e dos 
¿OKRV�GHVWHV��$R�PHVPR�WHPSR��GHWHUPLQDYD��FRPR�QDV�FDUWDV�GH����
e 46, que apenas as empresas comerciais e industriais, excluindo-se, 
portanto, as agrícolas, estavam obrigadas a ministrar, em cooperação, 
aprendizagem aos seus trabalhadores menores.
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Em 1969, promulgada a emenda à Constituição de 24 de janeiro de 
������ LGHQWL¿FDYD�VH�� EDVLFDPHQWH�� DV� PHVPDV� � QRUPDV�� DSHQDV�
limitando a obrigatoriedade das empresas, inclusive das agrícolas, 
FRP� R� HQVLQR� SULPiULR� JUDWXLWR� GRV� ¿OKRV� GRV� HPSUHJDGRV�� HQWUH�
os sete e quatorze anos. Deixava antever, por outro lado, que tal 
ensino poderia ser possibilitado diretamente pelas empresas que o 
desejassem, ou, indiretamente, mediante a contribuição destas com o 
salário educação, na forma que a lei viesse a estabelecer.

Do mesmo modo, esse texto determinou que as empresas comerciais 
e industriais deveriam, além de assegurar condições de aprendizagem 
aos seus trabalhadores menores, promover o preparo de todo o seu 
SHVVRDO� TXDOL¿FDGR�� 0DLV� XPD� YH]�� DV� HPSUHVDV� DJUtFRODV� ¿FDUDP�
isentas dessa obrigatoriedade. 

4XDQWR�DR�WH[WR�GD�&DUWD�GH�������SRGH�VH�D¿UPDU�TXH�SURFODPD�D�
educação como direito de todos e, dever do Estado, transformando-
a em direito público subjetivo, independentemente dos cidadãos 
residirem nas áreas urbanas ou rurais. Deste modo, os princípios e 
preceitos constitucionais da educação abrangem todos os níveis e 
modalidades de ensino ministrados em qualquer parte do país.

$VVLP� VHQGR�� DSHVDU� GH� QmR� VH� UHIHULU� GLUHWD� H� HVSHFL¿FDPHQWH� DR�
ensino rural no corpo da Carta, possibilitou às Constituições Estaduais 
e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB - o tratamento 
da educação rural no âmbito do direito à igualdade e do respeito às 
diferenças.

Ademais, quando estabelece no art. 62, do ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a criação do Serviço Nacional de 
$SUHQGL]DJHP� 5XUDO� �6(1$5��� PHGLDQWH� OHL� HVSHFt¿FD�� UHDEUH� D�
GLVFXVVmR�VREUH�HGXFDomR�GR�FDPSR�H�D�GH¿QLomR�GH�SROtWLFDV�SDUD�
o setor.

Finalmente, há que se registrar  na abordagem dada pela maioria 
dos  textos constitucionais, um tratamento periférico da educação 
escolar do campo. É uma perspectiva residual e condizente, salvo 
FRQMXQWXUDV� HVSHFt¿FDV�� FRP� LQWHUHVVHV� GH� JUXSRV� KHJHP{QLFRV�
QD�VRFLHGDGH��$V�DOWHUDo}HV�QHVWD�WHQGrQFLD��TXDQGR�LGHQWL¿FDGDV��
decorrem da presença dos movimentos sociais do campo no cenário 
nacional. É dessa forma que se pode explicar a realização da 
Conferência Nacional Por uma Educação Básica do Campo, que 
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teve  como principal mérito recolocar, sob outras bases, o rural, e a 
educação que a ele se vincula.

A propósito, se nos ativermos às Constituições Estaduais, privilegiando-
se o período que se segue à promulgação da Carta Magna de 1988, 
marco indelével do movimento de redemocratização no país, pode-se 
dizer que nem todas as Cartas fazem referências ao respeito que os 
VLVWHPDV�GHYHP�WHU�jV�HVSHFL¿FLGDGHV�GR�HQVLQR�UXUDO��TXDQGR�WUDWDP�
das diferenças culturais e regionais. 

1 Educação Rural nas Constituições Estaduais Brasileiras

Em geral, as Constituições dos Estados abordam a escola no espaço 
do campo determinando a adaptação dos currículos, dos calendários 
e de outros aspectos do ensino rural às necessidades e características 
dessa região.

Alguns Estados apontam para a expansão do atendimento escolar, 
propondo, no texto da Lei, a intenção de interiorizar o ensino, ampliando 
as vagas e melhorando o parque escolar, nessa região.

Também está presente, nas Constituições, a determinação de medidas 
que valorizem o professor que atua no campo e a proposição de formas 
de efetivá-la.

Na verdade, os legisladores não conseguem o devido distanciamento 
do paradigma urbano. A idealização da cidade, que inspira a maior 
parte dos textos legais, encontra na palavra adaptação, utilizada 
repetidas vezes, a recomendação de tornar acessível ou de ajustar a 
educação escolar, nos termos da sua oferta na cidade às condições de 
YLGD�GR�FDPSR��4XDQGR�VH�WUDWD��GD�HGXFDomR�SUR¿VVLRQDO�LJXDOPHQWH�
presente em várias Cartas Estaduais, os princípios e normas relativos 
j�LPSODQWDomR�H�H[SDQVmR�GR�HQVLQR�SUR¿VVLRQDOL]DQWH�UXUDO�PDQWrP�D�
perspectiva residual dessa modalidade de atendimento.

Cabe, no entanto, um especial destaque à Constituição do Rio 
Grande do Sul. É a única unidade da federação que inscreve a 
educação do campo no contexto de um projeto estruturador para o 
FRQMXQWR�GR�SDtV��1HVWH�VHQWLGR��DR�HQFRQWUDU�R�VLJQL¿FDGR�GR�HQVLQR�
agrícola no processo de implantação da reforma agrária, supera a 
abordagem compensatória das políticas para o setor e aponta para 
as DVSLUDo}HV�GH�OLEHUGDGH�SROtWLFD��GH�LJXDOGDGH�VRFLDO��GH�GLUHLWR�DR�
trabalho, à terra, à saúde e ao conhecimento dos(as) trabalhadores 
(as) rurais.
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2 Educação Rural e Características Regionais

Alguns estados apenas prevêem, de forma genérica, o respeito às 
características regionais, na organização e operacionalização de 
seu sistema educacional, sem incluir, em suas Cartas, normas e/ou 
SULQFtSLRV�YROWDGRV�HVSHFL¿FDPHQWH�SDUD�R�HQVLQR�UXUDO��e�R�FDVR�GR�
Acre, que no art. 194, II estabelece que, na estruturação dos currículos, 
dever-se-ão incluir conteúdos voltados para a representação dos 
valores culturais, artísticos e ambientais da região. 

Com redações diferentes, o mesmo princípio é proclamado nas 
Constituições do Espírito Santo, Mato Grosso, Paraná e Pernambuco. 
Em outros Estados, tal diretriz também está expressa na Constituições, 
PDV�MXQWDPHQWH�FRP�RXWUDV�TXH�VH�UHIHUHP��GH�IRUPD�PDLV�HVSHFt¿FD�
e concreta, à Educação Rural. É o que se observa, por exemplo, nas 
Cartas da Bahia, de Minas Gerais e da Paraíba.

Ao lado disso, observa-se que algumas Cartas estaduais trazem 
UHIHUrQFLDV� PDLV� HVSHFt¿FDV� j� HGXFDomR� UXUDO�� GHWHUPLQDQGR�� QD�
oferta da educação básica para a população do campo, adaptações 
concretas inerentes às características e peculiaridades desta. É o que 
ocorre nos Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Sergipe e 
Tocantins, que prescrevem que sejam os calendários escolares da 
zona rural adequados aos calendários agrícolas e às manifestações 
relevantes da cultura regional. 

O Maranhão, por exemplo, inseriu, no § 1º do artigo 218 de sua 
Constituição, norma determinando que, na elaboração do calendário 
das escolas rurais, o poder público deve levar em consideração as 
estações do ano e seus ciclos agrícolas. Já o Estado de Sergipe, no 
artigo 215, § 3º da Carta Política, orienta que o calendário da zona 
rural seja estabelecido de modo a permitir que as férias escolares 
coincidam com o período de cultivo do solo. 

(VVD�RULHQWDomR�WDPEpP�p�LGHQWL¿FDGD�QRV�(VWDGRV�GR�3DUi��3DUDtED��
Roraima, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins, que determinam 
D� ¿[DomR� GH� FXUUtFXORV� SDUD� D� ]RQD� UXUDO� FRQVHQWkQHRV� FRP� DV�
HVSHFL¿FLGDGHV�FXOWXUDLV�GD�SRSXODomR�HVFRODU��

Neste aspecto, a Constituição paraense, no artigo 281, IV, explicita 
que o plano estadual de educação deverá conter, entre outras, 
medidas destinadas ao estabelecimento de modelos de ensino rural 
TXH� FRQVLGHUHP� D� UHDOLGDGH� HVWDGXDO� HVSHFt¿FD��$� &RQVWLWXLomR� GH�
Roraima, no art. 149, II, diz que os conteúdos mínimos para o ensino 
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IXQGDPHQWDO�H�PpGLR�VHUmR�¿[DGRV�GH�PDQHLUD�D�DVVHJXUDU��DOpP�GD�
formação básica, currículos adaptados aos meios urbanos e rural, 
YLVDQGR�DR�GHVHQYROYLPHQWR�GD�FDSDFLGDGH�GH�DQiOLVH�H�UHÀH[mR�FUtWLFD�
sobre a realidade. A Constituição de Sergipe, no art. 215, VIII, manda 
que se organizem currículos capazes de assegurar a formação prática 
e o acesso aos valores culturais, artísticos e históricos nacionais e 
regionais. 

3 Expansão da Rede de Ensino Rural e Valorização do 

Magistério 

Alguns Estados inseriram, em suas constituições, normas programáticas 
que possibilitam a expansão do ensino rural e a  melhoria de sua 
qualidade, bem como a valorização do professor que atua no campo.

Neste caso, temos o Estado do Amapá, que, no inciso XIV do artigo 
283 de sua Carta, declara ser dever do Estado garantir o oferecimento 
GH�LQIUD�HVWUXWXUD�QHFHVViULD�DRV�SURIHVVRUHV�H�SUR¿VVLRQDLV�GD�iUHD�
de educação, em escolas do interior; a Constituição da Paraíba, 
no artigo 211, prescreve caber ao Estado, em articulação com os 
Municípios, promover o mapeamento escolar, estabelecendo critérios 
para a ampliação e a interiorização da rede escolar pública; o Rio 
Grande do Sul, no artigo 216 de sua Carta, estabelece que, na área 
rural, para cada grupo de escolas de ensino fundamental incompleto, 
haverá uma escola central de ensino fundamental completo, visando, 
FRP�LVWR��DVVHJXUDU�R�Q~PHUR�GH�YDJDV�VX¿FLHQWHV�SDUD�DEVRUYHU�RV�
alunos da área. Essas escolas centrais, segundo o § 4º do mesmo 
artigo, serão indicadas pelo Conselho Municipal de Educação; 
7RFDQWLQV��QR�DUWLJR�����GH�VXD�&RQVWLWXLomR��DVVHJXUD�DR�SUR¿VVLRQDO�
do magistério da zona rural isonomia de vencimentos com os da zona 
urbana, observado o nível de formação. 

��2�(QVLQR�3UR¿VVLRQDOL]DQWH�$JUtFROD
(Q¿P�� Ki� GH� VH� GHVWDFDU� � TXH� XP� FRQMXQWR� GH� (VWDGRV�PHPEURV�
HQIDWL]DP��HP�VXDV�&RQVWLWXLo}HV�� �R�HQVLQR�SUR¿VVLRQDOL]DQWH�UXUDO��
superando, nos mencionados textos, a visão assistencialista que 
acompanha essa modalidade de educação, desde suas origens. Eis 
DOJXQV�GHOHV��FRPR�VH�YHUL¿FD�QDV�&DUWDV�D�VHJXLU��

a) Amapá, no inciso XV do artigo 283 de sua Constituição, estabelece, 
como dever do Estado, promover a expansão de estabelecimentos 
R¿FLDLV�DSWRV�D�RIHUHFHU�FXUVRV�JUDWXLWRV�GH�HQVLQR�WpFQLFR�LQGXVWULDO��
agrícola e comercial. No parágrafo único do artigo 286, esta mesma 
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Carta determina que o Estado deverá inserir nos currículos, entre 
outras matérias de caráter regional, como História do Amapá, Cultura 
GR� $PDSi�� (GXFDomR� $PELHQWDO� H� (VWXGRV� $PD]{QLFRV�� WDPEpP�
Técnica Agropecuária e Pesqueira.

b) A Constituição do Ceará, no § 6º do artigo 231, determina que as 
escolas rurais do Estado devem obrigatoriamente instituir o ensino 
GH� FXUVRV� SUR¿VVLRQDOL]DQWHV�� 2� �� ��� GR� PHVPR� DUWLJR�� QRUPD� GH�
característica programática, prevê que, em cada microrregião do 
Estado, será implantada uma escola técnico-agrícola, cujos currículos 
e calendários escolares devem ser adequados à realidade local.

c) A Carta do Mato Grosso do Sul, em seu artigo 154, dentre os 
princípios e normas de organização do sistema estadual de ensino, 
LQVHUH� D� REULJDWRULHGDGH� GH� R� HVWDGR� ¿[DU� GLUHWUL]HV� SDUD� R� HQVLQR�
rural e técnico, que será, quando possível, gratuito e terá em vista a 
IRUPDomR�GH�SUR¿VVLRQDLV�H�WUDEDOKDGRUHV�HVSHFLDOL]DGRV��GH�DFRUGR�
com as condições e necessidades do mercado de trabalho.

d) Minas Gerais, no artigo 198 de sua Lei Maior, determina que o poder 
público garantirá a educação, através, entre outros mecanismos, da 
H[SDQVmR�GD�UHGH�GH�HVWDEHOHFLPHQWRV�R¿FLDLV�TXH�RIHUHoDP�FXUVRV�
de ensino técnico-industrial, agrícola e comercial, observadas as 
características regionais e as dos grupos sociais. 

e) O Pará, no artigo 280 de sua Constituição, diz que o Estado é 
obrigado a expandir, concomitantemente, o ensino médio através da 
criação de escolas técnico-agrícolas ou industriais. 

f) O Rio Grande do Sul proclama, em seu texto constitucional, artigo 
217, que o Estado elaborará política para o ensino fundamental e 
PpGLR� GH� RULHQWDomR� H� IRUPDomR� SUR¿VVLRQDO�� YLVDQGR�� HQWUH� RXWUDV�
¿QDOLGDGHV�� DX[LOLDU�� DWUDYpV� GR� HQVLQR� DJUtFROD�� QD� LPSODQWDomR� GD�
reforma agrária. 

J��5RQG{QLD�� QR�DUWLJR�����GH� VXD�&DUWD�� DXWRUL]D�R�(VWDGR�D� FULDU�
escolas técnicas, agrotécnicas e industriais, atendendo às necessidades 
regionais de desenvolvimento. O mesmo artigo determina, em seu 
parágrafo único, seja a implantação dessas escolas incluídas no plano 
de desenvolvimento do Estado.

Como se vê,  em que pese o esforço para superar, em alguns Estados, 
uma visão assistencialista das normas relativas à educação e formação 
SUR¿VVLRQDO�HVSHFt¿FD��QHP�WRGDV�DV�&RQVWLWXLo}HV�H[SOLFLWDP�D�UHODomR�
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entre a educação escolar e o processo de  constituição da cidadania, 
a  partir  de um projeto social e político que disponibilize uma imagem 
do futuro que se pretende construir  e a opção por um caminho que 
se pretende seguir no processo de reorganização coletiva e solidária 
da sociedade.

Nos dias atuais, considerando que a nova legislação aborda a formação 
SUR¿VVLRQDO�VRE�D�yWLFD�GRV�GLUHLWRV�j�HGXFDomR�H�DR�WUDEDOKR��FDEH�
introduzir algumas considerações sobre as atuais diretrizes para a 
HGXFDomR�SUR¿VVLRQDO�QR�%UDVLO�HODERUDGDV�SHOD�&kPDUD�GD�(GXFDomR�
Básica do Conselho Nacional de Educação. Essas diretrizes traduzem 
a orientação contida nas Cartas Constitucionais Federal e Estadual, se 
não em todas, no mínimo, na maioria delas, incorporando, ao mesmo 
tempo, os impactos das mudanças que perpassam incessantemente 
a sociedade em que vivemos. Aprovadas em 05 de outubro de 1999, 
WDLV� QRUPDV� HVWDEHOHFHUDP� ��� iUHDV� H� IRUPDomR� SUR¿VVLRQDO�� HQWUH�
elas a de agropecuária, como referência para a organização dessa 
modalidade de atendimento educacional.

Lembre-se ainda que, não sendo possível, no momento, consultar 
todas as Leis Orgânicas Municipais, torna-se necessário proceder 
a sua leitura com o propósito, em cada Município, de ampliar as 
DVVLPLODo}HV�HVSHFt¿FDV�VREUH�D�PDWpULD�

5 Território da Educação Rural na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional - LDB

(...) A Liberdade da Terra não é assunto de lavradores.
A Liberdade da Terra é assunto de todos.

Quantos não se alimentam do fruto da terra.

Do que vive, sobrevive do salário.

Do que é impedido de ir à escola.

Dos meninos e meninas de rua.

Das prostitutas. Dos ameaçados pelo Cólera.

Dos que amargam o desemprego.

Dos que recusam a morte do sonho.

A liberdade da Terra e a Paz do campo tem um nome.

Hoje viemos cantar no coração da cidade para que ela ouça nossas 
canções (...)

(PEDRO TIERRA)
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A Lei 4024, de 20 de dezembro de 1961, resultou de um debate que se 
prolongou durante 13 anos, gerando expectativas diversas a respeito 
do avanço que o novo texto viria a representar para a  organização 
da educação nacional.  O primeiro anteprojeto e os demais 
substitutivos apresentados deram visibilidade ao acirrado embate 
que se estabeleceu na sociedade em torno do tema.  O anteprojeto, 
elaborado pelo GT indicado sob a orientação do ministro Clemente 
Marianni, representou o primeiro esforço de regulamentação do 
previsto na Carta Magna – 1946. Este, além de reforçar o dispositivo 
constitucional, expressa as mudanças que perpassavam a sociedade 
em seu conjunto. Logo, em seguida, diversos substitutivos, entre os 
quais, os que foram  apresentados por Carlos Lacerda, redirecionaram 
o foco da discussão. Enquanto o primeiro anteprojeto se revelava 
D¿QDGR�FRP�DV�QHFHVVLGDGHV�HGXFDFLRQDLV�GR�FRQMXQWR�GD�VRFLHGDGH��
dando ênfase ao ensino público, a maior parte desses substitutivos,  
em nome da liberdade, representavam os interesses das escolas 
privadas.

Em resposta, os defensores da escola pública retomaram os princípios 
orientadores do anteprojeto inicial, apresentando um substitutivo 
elaborado com a participação de diversos segmentos da sociedade.

4XDQWR�DR�HQVLQR�UXUDO��p�SRVVtYHO�D¿UPDU�TXH�D�/HL�QmR�WUDGX]�JUDQGHV�
preocupações com a  diversidade. O  foco é dado à integração, 
exposta, por sua vez,  no artigo 57, quando recomenda  a realização da 
formação dos educadores que vão atuar nas escolas rurais primárias, 
em estabelecimentos que lhes prescrevam a integração no meio. 
Acrescente-se a isso o disposto no artigo 105 a respeito do apoio que 
poderá ser prestado pelo poder público às iniciativas que mantenham 
na zona rural instituições educativas orientadas para adaptar o homem 
ao meio� H� HVWLPXODU� � YRFDo}HV� H� DWLYLGDGHV� SUR¿VVLRQDLV��1R�PDLV��
a Lei atribui às empresas responsabilidades com a manutenção de 
ensino primário gratuito sem delimitar faixa etária.

Art. 31. As empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que 
trabalhem mais de 100 pessoas, são obrigadas a manter o ensino 
SULPiULR�JUDWXLWR�SDUD�RV�VHXV�VHUYLGRUHV�H�RV�¿OKRV�GHVVHV�

Com vistas ao cumprimento dessa norma, são admitidas alternativas 
tais como: instalação de escolas públicas nas propriedades, instituição 
de bolsas, manutenção de escolas pelos proprietários rurais e ainda 
a criação de condições que facilitem a frequência dos interessados às 
escolas mais próximas.
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Por último, resta considerar que o ensino técnico de grau médio inclui 
o curso  agrícola, cuja estrutura e funcionamento obedecem o padrão 
de dois ciclos: o primeiro, o ginasial, com duração de quatro anos e o 
segundo, o colegial, com duração mínima de três anos.

Nada, portanto, que evidencie a racionalidade da educação no âmbito 
de um processo de desenvolvimento que responda aos interesses 
da população rural em sintonia com as aspirações de todo povo 
brasileiro.

(P����GH�DJRVWR�GH�������p�VDQFLRQDGD�D�/HL�Q��������TXH�¿[D�GLUHWUL]HV�
e bases para o ensino de 1º e 2º graus, e dá outras providências.

A propósito da educação rural, não se observa, mais uma vez, a 
inclusão da população na condição de protagonista de um projeto 
VRFLDO� JOREDO�� 3URS}H�� DR� WUDWDU� GD� IRUPDomR� GRV� SUR¿VVLRQDLV� GD�
educação, o ajustamento às diferenças culturais. Também prevê a 
adequação do período de férias à época de plantio e colheita de safras 
H��TXDQGR�FRPSDUDGR�DR�WH[WR�GD�/HL����������D������UHD¿UPD�R�TXH�
IRL�GLVSRVWR�HP�UHODomR�j�HGXFDomR�SUR¿VVLRQDO��'H� IDWR��R� WUDEDOKR�
do campo realizado pelos alunos conta com uma certa cumplicidade 
da Lei, que se constitui a referência para organizar, inclusive, os 
calendários. Diferentemente dos tempos atuais, em que o direito à 
educação escolar prevalece, e  cabe ao poder público estabelecer 
programas de erradicação das atividades impeditivas de acesso e 
permanência dos alunos no ensino obrigatório. 

Mais recentemente, os impactos sociais e as transformações ocorridas, 
QR� FDPSR�� LQÀXHQFLDUDP� GHFLVLYDPHQWH� QDV� GLUHWUL]HV� H� EDVHV� GD�
RIHUWD�H�GR�¿QDQFLDPHQWR�GD�HGXFDomR�HVFRODU�

À luz dos artigos dos artigos 208 e 210 da Carta Magna – 1988, e 
inspirada, de alguma forma, numa concepção de mundo rural enquanto 
HVSDoR� HVSHFt¿FR�� GLIHUHQFLDGR� H�� DR� PHVPR� WHPSR�� LQWHJUDGR� QR�
conjunto da sociedade, a Lei 9394/96 – LDB - estabelece que:

Art. 28. “Na oferta da educação básica para a população rural, 
os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à 
sua adequação, às peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente.

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais 
necessidades  e interesses dos alunos da zona rural;
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II - organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário 
escolar as fases do ciclo agrícola e as condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Neste particular, o legislador inova. Ao submeter o processo de 
adaptação à adequação, institui uma nova forma de sociabilidade no 
âmbito da política de atendimento escolar em nosso país. Não mais 
se satisfaz com a adaptação pura e simples. Reconhece a diversidade 
sócio-cultural e o direito à igualdade e à diferença, possibilitando a 
GH¿QLomR� GH� GLUHWUL]HV� RSHUDFLRQDLV� SDUD� D� HGXFDomR� UXUDO� VHP�� QR�
entanto, recorrer a uma lógica exclusiva e de ruptura com um projeto 
global de educação para o país.

Neste sentido, é do texto da mencionada lei, no artigo 26, a concepção 
de uma base nacional comum e de uma formação básica do cidadão 
TXH�FRQWHPSOH�DV�HVSHFL¿FLGDGHV��UHJLRQDLV�H�ORFDLV�

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
HQVLQR�H�HVWDEHOHFLPHQWR�HVFRODU��SRU�XPD�SDUWH�GLYHUVL¿FDGD��H[LJLGD��
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e da clientela. 

Além disso, se os incisos I e II do artigo 28 forem devidamente 
valorizados, poder-se-ia concluir que o texto legal recomenda levar em 
FRQWD��QDV�¿QDOLGDGHV��QRV�FRQWH~GRV�H�QD�PHWRGRORJLD��RV�SURFHVVRV�
SUySULRV�GH�DSUHQGL]DJHP�GRV�HVWXGDQWHV�H�R�HVSHFt¿FR�GR�FDPSR��

2UD�� VH� R� HVSHFt¿FR� SRGH� VHU� HQWHQGLGR� WDPEpP� FRPR� H[FOXVLYR��
relativo ou próprio de indivíduos, ao combinar os artigos 26 e 28, não se 
pode concluir apenas por ajustamento. Assim, parece recomendável, 
por razões da própria Lei, que a  exigência mencionada no dispositivo 
pode ir além da reivindicação de acesso, inclusão e pertencimento.

(��QHVWH�SRQWR��R�TXH�HVWi�HP�MRJR�p�GH¿QLU��HP�SULPHLUR�OXJDU��DTXLOR�
no qual se pretende ser incluído,  respeitando-se a diversidade e 
acolhendo as diferenças sem transformá-las em desigualdades. A 
discussão da temática tem a ver, neste particular, com a cidadania e 
a democracia, no âmbito de um projeto de desenvolvimento  onde as 
pessoas se inscrevem como sujeitos de direitos.

Assim, a decisão de propor diretrizes operacionais para a educação 
EiVLFD�GR�FDPSR�VXS}H��HP�SULPHLUR�OXJDU��D�LGHQWL¿FDomR�GH�XP�PRGR�
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próprio de vida social e de utilização do espaço, delimitando o que é 
rural e urbano sem perder de vista o nacional.

A propósito, duas abordagens podem ser destacadas na delimitação 
desses espaços e, neste aspecto, em que pese ambas considerarem 
que o rural e o urbano constituem pólos de um mesmo continuum, 
divergem quanto ao entendimento das relações que se estabelecem 
entre os mesmos.

Assim, uma delas, a visão urbano-centrada, privilegia o pólo urbano 
do continuum, mediante um processo de homogeneização espacial 
e social que subordina o pólo rural. No caso, pode-se dizer que o 
rural hoje só pode ser entendido como um continuum urbano.
2� PHLR� UXUDO� VH� XUEDQL]RX� QDV� ~OWLPDV� GpFDGDV�� FRPR� UHVXOWDGR�
GR� SURFHVVR� GH� LQGXVWULDOL]DomR� GD� DJULFXOWXUD�� GH� XP� ODGR�� H�� GR�
outro, do transbordamento do mundo urbano naquele espaço que 
WUDGLFLRQDOPHQWH�HUD�GH¿QLGR�FRPR�UXUDO�

0DLV�IRUWH�DLQGD�p�R�SHQVDPHQWR�TXH�LQWHUSUHWD�R�¿UPDU�VH�GR�FDPSR�
exclusivamente a partir da cidade, considerando urbano o território no 
TXDO�D�FLGDGH�HVWi�¿VLFDPHQWH�DVVHQWDGD�H��UXUDO�R�TXH�VH�DSUHHQGH�
fora deste limite. No bojo desse pensamento, os camponeses são 
apreendidos, antes de tudo, como os executores da parte rural da 
economia urbana, sem autonomia e projeto próprio, negando-se a sua 
condição de VXMHLWR�LQGLYLGXDO�ou coletivo autônomo.

Em resumo, há, no plano das relações, uma dominação do urbano 
VREUH�R�UXUDO�TXH�H[FOXL�R�WUDEDOKDGRU�GR�FDPSR�GD�WRWDOLGDGH�GH¿QLGD�
pela representação urbana da realidade. Com esse entendimento, 
é possível concluir pelo esvaziamento do rural como espaço de 
referência no processo de constituição de identidades, desfocando-
se a hipótese de um projeto de desenvolvimento apoiado, entre 
outros, na perspectiva de uma educação escolar para o campo. No 
máximo, seria necessário  decidir por iniciativas advindas de políticas 
compensatórias e destinadas a setores cujas referências culturais e 
políticas são concebidas como atrasadas.

Mas essa é apenas uma forma de explicar como se dá a relação 
urbano-rural em face das transformações do mundo contemporâneo, 
em especial, a partir do surgimento de um novo ator ao qual se abre 
a possibilidade de exercer, no campo, as atividades agrícolas e não-
agrícolas e, ainda, combinar o estatuto de empregado com o de  
trabalhador por conta própria.
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O problema posto, quando se projeta tal entendimento para a política 
de educação escolar, é o de afastar a escola da temática do rural: a 
retomada de seu passado e a compreensão do presente, tendo em 
YLVWD�R�H[HUFtFLR�GR�GLUHLWR�GH�WHU�GLUHLWR�D�GH¿QLU�R�IXWXUR�QR�TXDO�RV�
brasileiros, 30 milhões, no contexto dos vários rurais, pretendem ser 
incluídos. 

Na verdade, diz bem Arroyo que o forte dessa perspectiva é propor a 
adaptação de um modelo único de educação aos que se encontram 
fora do lugar, como se não existisse um movimento social, cultural 
H� LGHQWLWiULR�TXH�D¿UPD�R�GLUHLWR�j� WHUUD��DR� WUDEDOKR��j�GLJQLGDGH��j�
cultura e à educação.

Isso é verdadeiro, inclusive, para o Plano Nacional de Educação - PNE, 
recentemente aprovado no Congresso. Este - em que pese requerer 
um tratamento diferenciado para  a escola rural e prever em seus 
REMHWLYRV�H�PHWDV formas  ÀH[tYHLV�GH�RUJDQL]DomR�HVFRODU�SDUD�D�]RQD�
rural, bem como a adequada IRUPDomR�SUR¿VVLRQDO�GRV�SURIHVVRUHV��
FRQVLGHUDQGR�DV�HVSHFL¿FLGDGHV�GR alunado e as exigências do meio 
�,  recomenda, numa clara alusão ao modelo urbano, a organização do 
HQVLQR�HP�VpULHV��&DEH�UHVVDOWDU��QR�HQWDQWR��TXH�DV�IRUPDV�ÀH[tYHLV�
não se restringem ao regime seriado. Estabelecer entre  as diretrizes 
a ampliação de anos de escolaridade, é uma coisa. Outra coisa é 
determinar que tal processo se realize através da organização do 
ensino em série.

É diretriz do PNE:

( ... ) a oferta do ensino fundamental precisa chegar a todos os recantos 
do País e a ampliação da oferta das quatro séries regulares  em 
substituição às classes isoladas unidocentes é meta a ser perseguida 
consideradas as peculiaridades regionais e a sazonalidade. 

De modo equivalente, o item REMHWLYRV�H�PHWDV do mesmo texto remete 
à organização em séries:

Objetivos e metas

16. Associar as classes isoladas unidocentes remanescentes a escolas 
de, pelo menos, quatro séries completas.

e�QHFHVViULR��QHVWH�SRQWR��SDUD�SUHVHUYDU�R�HL[R�GD�ÀH[LELOLGDGH�TXH�
perpassa a LDB, abrindo inúmeras possibilidades de organização do 
ensino, remeter ao disposto no seu art. 23  que desvela a clara adesão 
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da Lei à multiplicidade das realidades que contextualizam  a proposta 
pedagógica  das escolas.

$UW�� ���� $� HGXFDomR� EiVLFD� SRGHUi� RUJDQL]DU�VH� HP� VpULHV� DQXDLV��
períodos semestrais, ciclos, alternância  regular de estudos, grupos 
QmR�VHULDGRV�� FRP� EDVH� QD� LGDGH�� QD� FRPSHWrQFLD� H� HP� RXWURV�
FULWpULRV��RX�SRU�IRUPD�GLYHUVD�GH�RUJDQL]DomR��VHPSUH�TXH�R�LQWHUHVVH�
GR�SURFHVVR�GH�DSUHQGL]DJHP�DVVLP�R�UHFRPHQGDU�

Por outro lado, uma segunda abordagem na análise das relações 
que se estabelecem entre os pólos do continuum urbano-
rural, tem fundamentado no Brasil a defesa de uma proposta de 
desenvolvimento do campo à qual está vinculada a educação escolar. 
e�XPD�SHUVSHFWLYD�TXH�LGHQWL¿FD��QR�HVSDoR�ORFDO��R�OXJDU�GH�HQFRQWUR�
entre o rural e o urbano, onde, segundo estudos de Wanderley, as 
HVSHFL¿FLGDGHV� VH�PDQLIHVWDP� QR� SODQR� GDV� LGHQWL¿FDo}HV� H� GDV�
reivindicações na vida cotidiana, desenhando uma rede de relações 
recíprocas que reiteram e viabilizam as particularidades dos citados 
pólos.

(��QHVWH�SDUWLFXODU��R�FDPSR�KRMH�QmR�p�VLQ{QLPR�GH�DJULFXOWXUD�RX�GH�
pecuária. +i�WUDoRV�GR�PXQGR�XUEDQR que passam a ser incorporados 
QR�PRGR�GH�YLGD�UXUDO��DVVLP�FRPR�Ki�WUDoRV�GR�PXQGR�FDPSRQrV�TXH�
UHVJDWDP�YDORUHV�VXIRFDGRV�SHOR�WLSR�GH�XUEDQL]DomR�YLJHQWH��Assim 
sendo, a inteligência sobre o campo é também a inteligência sobre o 
modo de produzir as condições de existência em nosso país.

&RPR�VH�YHUL¿FD��D�QLWLGH]�GDV�IURQWHLUDV�XWLOL]D�FULWpULRV�TXH�HVFDSDP�
à lógica de um funcionamento e de uma reprodução exclusivos, 
FRQ¿UPDQGR� XPD� UHODomR� TXH� LQWHJUD� H� DSUR[LPD� HVSDoRV� VRFLDLV�
diversos.

Por certo, este é um dos princípios que apóia, no caso do disciplinamento 
GD� DSOLFDomR� GRV� UHFXUVRV� GHVWLQDGRV� DR� ¿QDQFLDPHQWR� GR� HQVLQR�
fundamental, o disposto na Lei nº 9424/96 que regulamenta o FUNDEF. 
No art. 2º, § 2º, a Lei estabelece a diferenciação de custo por aluno, 
UHD¿UPDQGR�D�HVSHFL¿FLGDGH�GR�DWHQGLPHQWR�HVFRODU�QR�FDPSR��QRV�
seguintes termos:

Art. 2º, Os recursos do Fundo serão aplicados na manutenção e no 
GHVHQYROYLPHQWR�GR�HQVLQR�IXQGDPHQWDO�S~EOLFR�H�QD�YDORUL]DomR�GH�
seu magistério. 

§ 1º ...
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�����$� GLVWULEXLomR� D� TXH� VH� UHIHUH� R� SDUiJUDIR� DQWHULRU�� D� SDUWLU� GH�
������GHYHUi�FRQVLGHUDU��DLQGD��D�GLIHUHQFLDomR�GH�FXVWR�SRU�DOXQRV�
VHJXQGR�RV�QtYHLV�GH�HQVLQR�H�WLSRV�GH�HVWDEHOHFLPHQWRV��DGRWDQGR�
VH�D�PHWRGRORJLD�GR�FiOFXOR�H�DV�FRUUHVSRQGHQWHV�SRQGHUDo}HV��GH�
DFRUGR�FRP�RV�VHJXLQWHV�FRPSRQHQWHV�

,�±����D����VpULHV�

,,�±����D����VpULHV�

,,,�±�HVWDEHOHFLPHQWR�GH�HQVLQR�HVSHFLDO�

IV – escolas rurais.

Trata-se, portanto, de um esforço para indicar, nas condições de 
¿QDQFLDPHQWR� GR� HQVLQR� IXQGDPHQWDO�� D� SRVVLELOLGDGH� GH� DOWHUDU� D�
qualidade da relação entre o rural e o urbano, contemplando-se a 
diversidade sem consagrar a relação entre um espaço dominante, o 
urbano, e a periferia dominada, o rural. Para tanto, torna-se importante 
explicitar a necessidade de um maior aporte de recursos para prover 
as condições necessárias ao funcionamento de escolas do campo, 
tendo em vista, por exemplo, a menor densidade populacional e a 
relação professor/aluno.

Torna-se urgente o cumprimento rigoroso e exato dos dispositivos 
legais por todos os entes federativos, assegurando-se o respeito à 
diferenciação dos custos, tal como já vem ocorrendo com a educação 
HVSHFLDO�H�RV�DQRV�¿QDLV�GR�HQVLQR�IXQGDPHQWDO�

Assim, por várias razões, conclui-se que esse Parecer tem a marca 
da provisoriedade. Sobra muita coisa para fazer. Seus vazios serão 
SUHHQFKLGRV�� VREUHWXGR�� SHORV� VLJQL¿FDGRV� JHUDGRV� QR� HVIRUoR� GH�
adequação das diretrizes aos diversos rurais  e sua abertura, sabe-se, 
na prática,  será conferida pela capacidade de os diversos sistemas 
de ensino universalizarem um atendimento escolar que emancipe a 
população e, ao mesmo tempo, libere o país para o futuro solidário  e 
a vida democrática.    

II – VOTO DA RELATORA

À luz do exposto e analisado, em obediência ao artigo 9º da Lei 
9131/95, que incumbe à Câmara de Educação Básica a deliberação 
sobre Diretrizes Curriculares Nacionais, a relatora vota no sentido 
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de que seja aprovado o texto ora proposto como base do Projeto 
GH�5HVROXomR�TXH�¿[D�DV�'LUHWUL]HV�2SHUDFLRQDLV�SDUD�D�(GXFDomR�
Básica nas escolas do campo.

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2001.

Conselheira Edla de Araújo Lira Soares  – Relatora

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto da 
Relatora.

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 2001

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Presidente

Conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury – Vice-Presidente
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 3 DE ABRIL DE 2002 1(*)

Institui Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo.

O Presidente da Câmara da Educação Básica, reconhecido o modo 
próprio de vida social e o de utilização do espaço do campo como 
fundamentais, em sua diversidade, para a constituição da identidade 
GD�SRSXODomR�UXUDO�H�GH�VXD�LQVHUomR�FLGDGm�QD�GH¿QLomR�GRV�UXPRV�
da sociedade brasileira, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996 -LDB, na Lei nº 9.424, de 24 de dezembro 
de 1996, e na Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que aprova 
o Plano Nacional de Educação, e no Parecer CNE/CEB 36/2001, 
homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 12 de 
março de 2002, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Operacionais para 
a Educação Básica nas escolas do campo a serem observadas 
nos projetos das instituições que integram os diversos sistemas de 
ensino.

Art. 2º Estas Diretrizes, com base na legislação educacional, constituem 
um conjunto de princípios e de procedimentos que visam adequar o 
projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, 
a Educação de Jovens e Adultos, a Educação Especial, a Educação 
,QGtJHQD��D�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�GH�1tYHO�7pFQLFR�H�D�)RUPDomR�GH�
Professores em Nível Médio na modalidade Normal.

3DUiJUDIR� ~QLFR��$� LGHQWLGDGH� GD� HVFROD� GR� FDPSR� p� GH¿QLGD� SHOD�
sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-
se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória 
coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível 
na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que 
associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social 
da vida coletiva no país.

1  (*) Publicada no Dou de 9/4/2002, Seção 1, p. 32.
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Art. 3º O Poder Público, considerando a magnitude da importância 
da educação escolar para o exercício da cidadania plena e para o 
desenvolvimento de um país cujo paradigma tenha como referências 
a justiça social, a solidariedade e o diálogo entre todos, independente 
de sua inserção em áreas urbanas  ou rurais, deverá garantir a 
universalização do acesso da população do campo à Educação Básica 
H�j�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�GH�1tYHO�7pFQLFR��

Art. 4° O projeto institucional das escolas do campo, expressão do 
trabalho compartilhado de todos os setores comprometidos com a 
universalização da educação escolar com qualidade social, constituir-
se-á num espaço público de investigação e articulação de experiências 
e estudos direcionados para o mundo do trabalho, bem como para 
o desenvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente 
sustentável.

Art. 5º As propostas pedagógicas das escolas do campo, respeitadas 
as diferenças e o direito à igualdade e cumprindo imediata e 
plenamente o estabelecido nos artigos 23, 26 e 28 da Lei 9.394, 
de 1996, contemplarão a diversidade do campo em todos os seus 
DVSHFWRV��VRFLDLV��FXOWXUDLV��SROtWLFRV��HFRQ{PLFRV��GH�JrQHUR��JHUDomR�
e etnia.

Parágrafo único. Para observância do estabelecido neste artigo, as 
propostas pedagógicas das escolas do campo, elaboradas no âmbito 
da autonomia dessas instituições, serão desenvolvidas e avaliadas sob 
a orientação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
%iVLFD�H�D�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�GH�1tYHO�7pFQLFR�

Art. 6º O Poder Público, no cumprimento das suas responsabilidades 
com o atendimento escolar e à luz da diretriz legal do regime de 
colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, proporcionará Educação Infantil e Ensino Fundamental 
nas comunidades rurais, inclusive para aqueles que não o concluíram 
na idade prevista, cabendo em especial aos Estados garantir as 
condições necessárias para o acesso  ao Ensino Médio e à Educação 
3UR¿VVLRQDO�GH�1tYHO�7pFQLFR��

Art. 7º É de responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino, 
através de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias 
HVSHFt¿FDV� GH� DWHQGLPHQWR� HVFRODU� GR� FDPSR� H� D� ÀH[LELOL]DomR� GD�
organização do calendário escolar, salvaguardando, nos diversos 



35

espaços pedagógicos e tempos de aprendizagem, os princípios da 
política de igualdade.

§ 1° O ano letivo, observado o disposto nos artigos 23, 24 e 28 da 
LDB, poderá ser estruturado independente do ano civil.

§ 2° As atividades constantes das propostas pedagógicas das 
HVFRODV�� SUHVHUYDGDV� DV� ¿QDOLGDGHV� GH� FDGD� HWDSD� GD� HGXFDomR�
básica e da modalidade de ensino prevista, poderão ser organizadas 
e desenvolvidas em diferentes espaços pedagógicos, sempre que 
o exercício do direito à educação escolar e o desenvolvimento da 
capacidade dos alunos de aprender e de continuar aprendendo assim 
o exigirem. 

Art. 8° As parcerias estabelecidas visando ao desenvolvimento de 
H[SHULrQFLDV� GH� HVFRODUL]DomR� EiVLFD� H� GH� HGXFDomR� SUR¿VVLRQDO��
sem prejuízo de outras exigências que poderão ser acrescidas pelos 
respectivos sistemas de ensino, observarão:

I - articulação entre a proposta pedagógica da instituição e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a respectiva etapa da Educação  Básica  
RX��3UR¿VVLRQDO�

II - direcionamento das atividades curriculares e pedagógicas para um 
projeto de desenvolvimento sustentável;

III - avaliação institucional da proposta e de seus impactos sobre a 
qualidade da vida individual e coletiva;

IV - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a 
efetiva participação da comunidade do campo.

Art. 9º As demandas provenientes dos movimentos sociais poderão 
subsidiar os componentes estruturantes das políticas educacionais, 
respeitado o direito à educação escolar, nos termos da legislação 
vigente.

Art.
 
10. O projeto institucional  das escolas do campo, considerado 

o estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão democrática, 
constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre 
a escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos 
normativos do sistema de ensino e  os demais setores da sociedade. 
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Art. 11. Os mecanismos de gestão democrática, tendo como 
perspectiva o exercício do poder nos termos do disposto no parágrafo 
1º do artigo 1º da Carta Magna, contribuirão diretamente:

I - para a consolidação da autonomia das escolas e o fortalecimento 
dos conselhos que propugnam por um projeto de desenvolvimento 
que torne possível à população do campo viver com dignidade;

II - para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo, 
estimulando a autogestão no processo de elaboração, desenvolvimento 
e avaliação das propostas pedagógicas das instituições de ensino. 

Art. 12. O exercício da docência na Educação Básica, cumprindo o 
estabelecido nos artigos 12, 13, 61 e 62 da LDB e nas Resoluções  
3/1997 e 2/1999, da Câmara da Educação Básica, assim como os 
Pareceres 9/2002, 27/2002 e 28/2002 e as Resoluções 1/2002 e 
2/2002 do Pleno do Conselho Nacional de Educação, a respeito da 
formação de professores em nível superior para a Educação Básica, 
prevê a formação inicial em curso de licenciatura, estabelecendo como 
TXDOL¿FDomR�PtQLPD��SDUD�D�GRFrQFLD�QD�(GXFDomR�,QIDQWLO�H�QRV�DQRV�
iniciais do Ensino Fundamental, o curso de formação de professores 
em Nível Médio, na modalidade Normal.

Parágrafo único. Os sistemas de ensino, de acordo com o 
artigo 67 da LDB desenvolverão políticas de formação inicial e 
continuada, habilitando todos os professores leigos e promovendo o 
aperfeiçoamento permanente dos docentes. 

Art. 13. Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes 
que orientam a Educação Básica no país, observarão, no processo 
de normatização complementar da formação de professores para 
o exercício da docência nas escolas do campo, os seguintes 
componentes:

I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das 
crianças, dos jovens e dos adultos do campo na construção da 
qualidade social da vida individual e coletiva, da região, do país e do 
mundo;

II - propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, 
a diversidade cultural e os processos de interação e transformação 
GR� FDPSR�� D� JHVWmR� GHPRFUiWLFD�� R� DFHVVR� DR� DYDQoR� FLHQWt¿FR� H�
tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das condições 
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GH�YLGD�H�D�¿GHOLGDGH�DRV�SULQFtSLRV�pWLFRV�TXH�QRUWHLDP�D�FRQYLYrQFLD�
solidária e colaborativa nas sociedades democráticas.

$UW������2�¿QDQFLDPHQWR�GD�HGXFDomR�QDV�HVFRODV�GR�FDPSR��WHQGR�
em vista o que determina a Constituição Federal, no artigo 212 e 
no artigo 60 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, 
a LDB, nos artigos 68, 69, 70 e 71, e a regulamentação do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério - Lei 9.424, de 1996, será assegurado 
PHGLDQWH�FXPSULPHQWR�GD�OHJLVODomR�D�UHVSHLWR�GR�¿QDQFLDPHQWR�GD�
educação escolar no Brasil.

Art. 15. No cumprimento do disposto no § 2º, do art. 2º, da Lei 9.424, 
de 1996, que determina a diferenciação do custo-aluno com vistas ao 
¿QDQFLDPHQWR�GD�HGXFDomR�HVFRODU�QDV�HVFRODV�GR�FDPSR��R�3RGHU�
Público levará em consideração:

I - as responsabilidades próprias da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios com o atendimento escolar em todas as 
etapas e modalidades da Educação Básica, contemplada a variação 
QD�GHQVLGDGH�GHPRJUi¿FD�H�QD�UHODomR�SURIHVVRU�DOXQR�

,,� �� DV� HVSHFL¿FLGDGHV� GR� FDPSR�� REVHUYDGDV� QR� DWHQGLPHQWR� GDV�
exigências de materiais didáticos, equipamentos, laboratórios e 
condições de deslocamento dos alunos e professores apenas quando 
o atendimento escolar não puder ser assegurado diretamente nas 
comunidades rurais;

III - remuneração digna, inclusão nos planos de carreira e 
institucionalização de programas de formação continuada para os 
SUR¿VVLRQDLV�GD�HGXFDomR�TXH�SURSLFLHP��QR�PtQLPR��R�GLVSRVWR�QRV�
artigos 13, 61, 62 e 67 da LDB.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
¿FDQGR�UHYRJDGDV�DV�GLVSRVLo}HV�HP�FRQWUiULR�

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

Presidente da Câmara de Educação Básica
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INTERESSADO: Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade – SECAD/MEC UF: DF 
ASSUNTO: Dias letivos para a aplicação da Pedagogia de Alternância 
nos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA) 
RELATOR: Murílio de Avellar Hingel 
PROCESSO N.º: 23001.000187/2005-50 
PARECER CNE/CEB Nº 1, DE 02 FEVEREIRO DE 2006 COLEGIADO: CEB 
APROVADO EM: 1º/2/2006

I – RELATÓRIO

O Secretário da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização 
e Diversidade, do Ministério da Educação (SECAD/MEC) encaminha 
detalhada e rica exposição de motivos, na condição de responsável pela 
Educação do Campo, no governo federal, para exame e manifestação 
desta Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação, sobre os dias considerados letivos para a Pedagogia da 
Alternância, pois esse entendimento tem se apresentado como um 
GRV�SULQFLSDLV�HOHPHQWRV�TXH�YrP�GL¿FXOWDQGR�R�reconhecimento dos 
Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA) para a 
FHUWL¿FDomR�GH�VHXV�DOXQRV�

A exposição de motivos encontra-se muito bem amparada por extenso 
parecer, em grande parte fundamentado na tese de Doutorado, 
apresentada na Universidade de Brasília, em 2004, por João Batista 
Queiroz. 

A matéria é altamente relevante, pois a Educação do Campo é assunto 
HVWUDWpJLFR�SDUD�R�GHVHQYROYLPHQWR�VyFLR�HFRQ{PLFR�GR�PHLR�UXUDO�H�D�
Pedagogia da Alternância vem se mostrando como a melhor alternativa 
SDUD�D�(GXFDomR�%iVLFD��QHVWH�FRQWH[WR��SDUD�RV�DQRV�¿QDLV�GR�(QVLQR�
)XQGDPHQWDO��R�(QVLQR�0pGLR�H�D�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�7pFQLFD�GH�
nível médio, estabelecendo relação expressiva entre as três agências 
educativas – família, comunidade e escola.

Essa alternativa de atendimento à população escolar do campo 
surgiu na década de 1930, na França, nas Casas Familiares Rurais, 
estendendo-se na Europa pela Bélgica e a Espanha, na África pelo 
Senegal e na América Latina pela Argentina, Brasil, Chile, Guatemala, 
México, Nicarágua, Paraguai (...)
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No Brasil, a denominada Pedagogia da Alternância foi introduzida, em 
1969, no Espírito Santo – Movimento de Educação Promocional do 
Espírito Santo / MEPES – a partir de Anchieta, encontrando rápida 
expansão com a orientação dos Padres Jesuítas. Nesse estado e 
em mais quinze Unidades da Federação Brasileira a alternância mais 
HIHWLYD�p�D�TXH�DVVRFLD�PHLRV�GH�YLGD�VyFLR�SUR¿VVLRQDO�H�HVFRODU�HP�
uma unidade de tempos formativos. Tais são as Escolas Famílias 
Agrícolas (EFA).

A expansão dos Centros Familiares e Formação por Alternância 
alcançou estados brasileiros do Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e 
&HQWUR�2HVWH��VHQGR�SRVVtYHO�LGHQWL¿FDU�RLWR�IRUPDV�GH�RUJDQL]DomR��
algumas das quais não oferecem educação escolar.

A seguir, caracterizamos experiências da Pedagogia da Alternância, 
sempre com base em Queiroz (2004), destacando as que se organizam 
como escolas e as que não oferecem educação escolar:

a) Escolas Famílias Agrícolas (EFA), com 123 centros, presentes 
HP� ��� HVWDGRV� EUDVLOHLURV�� GHVHQYROYHQGR� RV� DQRV� ¿QDLV� �VHJXQGR�
segmento) do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação 
3UR¿VVLRQDO�7pFQLFD�GH�QtYHO�PpGLR�

b) Casas Familiares Rurais (CFR), com 91 centros, presentes em 
VHLV�HVWDGRV��GHVHQYROYHQGR�RV�DQRV�¿QDLV��VHJXQGR�VHJPHQWR��GR�
(QVLQR�)XQGDPHQWDO��(QVLQR�0pGLR�H�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�7pFQLFD�
de nível técnico.

c) Escolas Comunitárias Rurais (ECOR), com 3 centros no Espírito 
6DQWR�GHVHQYROYHQGR�RV�DQRV�¿QDLV��VHJXQGR�VHJPHQWR��GR�(QVLQR�
Fundamental.

d) Escolas de Assentamentos (EA), com 8 centros no Estado do 
(VStULWR�6DQWR��GHVHQYROYHQGR�RV�DQRV�¿QDLV��VHJXQGR�VHJPHQWR��GR�
Ensino Fundamental.

e) Programa de Formação de Jovens Empresários Rurais 

(PROJOVEM), com 7 centros no estado de São Paulo, atuando 
VRPHQWH�FRP�FXUVRV�GH�TXDOL¿FDomR�SUR¿VVLRQDO��

f) Escolas Técnicas Estaduais (ETE), com 3 centros localizados no 
Estado de São Paulo.
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g) Casas das Famílias Rurais (CDFR), com 3 centros situados nos 
(VWDGRV�GD�%DKLD��3HUQDPEXFR�H�3LDXt��GHVHQYROYHQGR�RV�DQRV�¿QDLV�
(segundo segmento) do Ensino Fundamental.

h) Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (CDEJOR), com 4 
centros em estados do sul do Brasil, atuando somente com cursos de 
TXDOL¿FDomR�SUR¿VVLRQDO�

A rede dos Centros Familiares de Formação por Alternância (CEFFA), 
TXH�VH�RUJDQL]D�HP�WUrV�DVVRFLDo}HV�±�81()$%��$5&$)$5±68/�H�
$5&$)$5�1257(�125'(67(�±�FRQJUHJD�DV�()$��&)5�H�(&25��
somando 217 escolas que adotam a Pedagogia da Alternância. O 
SUHVHQWH�SDUHFHU�UHIHUH�VH�HVSHFL¿FDPHQWH�D�HVVD�UHGH��

Os pilares dos CEFFA foram sendo construídos até os dias atuais e 
se constituem em: a) Pilares meios – associação local (pais, famílias, 
SUR¿VVLRQDLV�� LQVWLWXLo}HV�� H� 3HGDJRJLD� GD�$OWHUQkQFLD� �PHWRGRORJLD�
pedagógica); e b) 3LODUHV� ¿QV – formação integral dos jovens e 
GHVHQYROYLPHQWR� VXVWHQWiYHO� GR� PHLR� �VRFLDO�� HFRQ{PLFR�� KXPDQR��
político...).

Os objetivos dos CEFFA vão, portanto, desde a formação integral dos 
jovens do meio rural, adequada à sua realidade, incluem a melhoria 
da qualidade de vida das famílias pela aplicação de conhecimentos 
WpFQLFR�FLHQWt¿FRV�H�R�HVWtPXOR�QR�MRYHP�GR�VHQWLGR�GH�FRPXQLGDGH��
vivência grupal e desenvolvimento do espírito associativo e solidário, 
até a introdução de práticas relacionada às ações de saúde, nutrição 
e de cultura das comunidades. Após a conclusão do curso, o aluno 
recebe o histórico escolar (Ensino Supletivo ou Fundamental, Médio 
RX�3UR¿VVLRQDO�GH�QtYHO�WpFQLFR��H�R�GLSORPD�GH�IRUPDomR�SUR¿VVLRQDO�
�(QVLQR�0pGLR�� RX� GH� TXDOL¿FDomR� FRPR� SUR¿VVLRQDO� GD� DJULFXOWXUD�
(Ensino Fundamental). É conveniente substituir a terminologia “Ensino 
Supletivo”, ainda ali utilizada, por “Educação de Jovens e Adultos – 
EJA”. 

Segundo Queiroz (2004) é possível encontrar três tipos de alternância 
nos CEFFA: 

a) Alternância justapositiva, que se caracteriza pela sucessão dos 
tempos ou períodos consagrados ao trabalho e ao estudo, sem que 
haja uma relação entre eles. 

b) Alternância associativa, quando ocorre uma associação entre 
D� IRUPDomR� JHUDO� H� D� IRUPDomR� SUR¿VVLRQDO�� YHUL¿FDQGR�VH� SRUWDQWR�
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a existência da relação entre a atividade escolar e a atividade 
SUR¿VVLRQDO��PDV�DLQGD�FRPR�XPD�VLPSOHV�DGLomR�

c) Alternância integrativa real ou copulativa, com a compenetração 
HIHWLYD�GH�PHLRV�GH�YLGD�VyFLR�SUR¿VVLRQDO�H�HVFRODU�HP�XPD�XQLGDGH�
de tempos formativos. Nesse caso, a alternância supõe estreita 
conexão entre os dois momentos de atividades em todos os níveis 
– individuais, relacionais, didáticos e institucionais. Não há primazia 
de um componente sobre o outro. A ligação permanente entre eles 
é dinâmica e se efetua em um movimento contínuo de ir e retornar. 
Embora seja a forma mais complexa da alternância, seu dinamismo 
permite constante evolução. Em alguns centros, a integração se 
faz entre um sistema educativo em que o aluno alterna períodos de 
aprendizagem na família, em seu próprio meio, com períodos na 
escola, estando esses tempos interligados por meio de instrumentos 
SHGDJyJLFRV�HVSHFt¿FRV��SHOD�DVVRFLDomR��GH�IRUPD�KDUPRQLRVD��HQWUH�
família e comunidade e uma ação pedagógica que visa à formação 
LQWHJUDO�FRP�SUR¿VVLRQDOL]DomR�

João Batista Queiroz, na tese de doutorado já citada, conclui: “Numa 
FRQFHSomR�GH�DOWHUQkQFLD�IRUPDWLYD��QmR�p�VX¿FLHQWH�D�DSUR[LPDomR�RX�
a ligação de dois lugares com suas lógicas diferentes e contraditórias, 
RX� VHMD�� D� HVFROD� H� R� WUDEDOKR�� e� QHFHVViULD� XPD� VLQHUJLD�� XPD�
integração, uma interpenetração rompendo com a dicotomia teoria 
H� SUiWLFD�� DEVWUDWR� H� FRQFUHWR�� VDEHUHV� IRUPDOL]DGRV� H� KDELOLGDGHV�
�VDEHU�±�ID]HU���IRUPDomR�H�SURGXomR��WUDEDOKR�LQWHOHFWXDO�H�WUDEDOKR�
físico (manual)”.

Nos CEFFA a duração das atividades de formação varia de três a quatro 
anos: o método de alternância ocorre por meio de períodos em que 
os alunos passam na família/comunidade, duas semanas, alternando 
com outro período de uma semana (CFR) ou duas semanas (EFA) no 
centro de formação, isto é, na escola. 

O calendário escolar quando de sua elaboração tem presente os 
DVSHFWRV��VyFLR�FXOWXUDO��SDUWLFLSDWLYR��JHRJUi¿FR�H�OHJDO�

A carga horária anual ultrapassa os duzentos dias letivos e as 
oitocentas horas exigidas pela Lei de Diretrizes a Bases da Educação 
Nacional. Os períodos vivenciados no centro educativo (escola) e 
QR� PHLR� VyFLR�SUR¿VVLRQDO� �IDPtOLD�FRPXQLGDGH�� VmR� FRQWDELOL]DGRV�
como dias letivos e horas, o que implica em considerar como horas e 
aulas atividades desenvolvidas fora da sala de aula, mas executadas 
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mediante trabalhos práticos e pesquisas com auxílio de questionários 
que compõem um Plano de Estudo.

O Plano Curricular ou Plano de Formação é formulado com base nos 
FRQWH~GRV�GH¿QLGRV�HP�QtYHO�QDFLRQDO�SDUD�R�(QVLQR�)XQGDPHQWDO�RX�
Ensino Médio e ou Ensino Supletivo (Educação de Jovens e Adultos) 
mais as matérias de ensino técnico, de acordo com as características 
de cada unidade educativa.

No desenvolvimento metodológico em que o aluno executa um Plano 
de Estudo, temos o período das semanas na propriedade ou no meio 
SUR¿VVLRQDO��RSRUWXQLGDGH�HP�TXH�R�MRYHP�GLVFXWH�VXD�UHDOLGDGH�FRP�
D�IDPtOLD��FRP�RV�SUR¿VVLRQDLV�H�SURYRFD�UHÀH[}HV��SODQHMD�VROXo}HV�
e realiza experiências em seu contexto, irradiando uma concepção 
correta de desenvolvimento local sustentável; enquanto isso, no 
período em que o aluno permanece em regime de internato ou semi-
internato no centro de formação, isto é, a escola, tem oportunidade 
de socializar sua realidade sob todos os aspectos, embasada em 
pesquisas e trabalhos teóricos e práticos que realizam nas semanas 
em que permaneceram com suas famílias. Tudo isso é desenvolvido 
com o auxilio de monitores (formadores), de forma que o aluno 
levanta situações vivenciadas na realidade familiar, busca novos 
conhecimentos para explicar, compreender e atuar, partindo do senso 
FRPXP�SDUD�DOFDQoDU�R�FRQKHFLPHQWR�FLHQWL¿FR�

O projeto educativo de cada CEFFA contribui, assim, para a constituição 
GH� XP� QRYR� WHFLGR� VRFLDO� H� HFRQ{PLFR� QR� FRQWH[WR� ORFDO��2FRUUH� D�
inserção no próprio meio de origem com a geração de emprego, de 
renda e de riquezas. A relação entre teoria e prática desenvolve as 
pessoas e estas, por sua vez, desenvolvem seu meio. É o aprender 

a aprender! É a Educação do Campo em seu conceito mais atual e 
consentâneo com a realidade. 

Equipe de monitores e professores é responsável pela organização, 
dinamização das atividades docentes e pela elaboração, conjuntamente 
com a Associação de Pais, Jovens Formados e Entidades Parceiras, 
do Plano de Formação, sempre respeitado o calendário agrícola 
da região em que a unidade educativa está situada e com apoio e 
assessoramento técnico e pedagógico de entidades locais, regionais e 
nacionais. O jovem também é orientado na elaboração do seu SURMHWR�
SUR¿VVLRQDO� GH� YLGD, especialmente por meio de visitas às famílias 
durante os períodos de alternância.
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Os Centros Familiares de Formação por Alternância – Escolas 
Famílias Agrícolas (EFA), Casas Familiares Rurais (CFR) e Escolas 
Comunitárias Rurais (ECOR) – adotam os seguintes instrumentos 
pedagógicos:

��3ODQR�GH�)RUPDomR�

��3ODQR�GH�(VWXGR�

�� &RORFDomR� HP� &RPXP� ±� VRFLDOL]DomR� H� RUJDQL]DomR� GRV�
conhecimentos da realidade do aluno e do seu meio, que servem de 
base para o aprofundamento articulado nas várias áreas do saber; 
interdisciplinaridade;

��&DGHUQR�GH�6tQWHVH�GD�5HDOLGDGH�GR�$OXQR��9,'$��

��)LFKDV�'LGiWLFDV�

��9LVLWDV�GH�(VWXGR�

��,QWHUYHQo}HV�([WHUQDV�±�SDOHVWUDV��VHPLQiULRV��GHEDWHV���

��([SHULrQFLDV���3URMHWR�3UR¿VVLRQDO�GR�$OXQR�

��9LVLWDV�j�)DPtOLD�GR�$OXQR�

��&DGHUQR�GH�$FRPSDQKDPHQWR�GD�$OWHUQkQFLD�H

��$YDOLDomR�±�FRQWtQXD�H�SHUPDQHQWH�

&RP�D�¿QDOLGDGH�GH�HVFODUHFHU�H�IXQGDPHQWDU�RV�&())$��TXDQWR�DR�
cumprimento dos dispositivos legais que tratam do calendário escolar 
e duração do ano letivo, a Exposição de Motivos da SECAD/MEC 
anexou três planos curriculares que comprovam a duração do ano 
letivo e da carga horária em obediência aos dispositivos legais:

1 – EFA – Escola da Família Agrícola Chico Mendes – Conselheiro 
Pena, Minas Gerais: 204 dias letivos anuais e 960 horas de carga 
horária total por ano;

2 – EFA – Escola da Família Agrícola do Soinho – Socopo, Piauí: 
Curso Técnico em Agropecuária, com duração mínima de 3 anos, 
com integração do Ensino Médio com o Ensino Técnico – duração 
total de 3.500 a 4.200 horas, sendo o estágio técnico de 470 horas, 
compreendendo o mínimo legal de 200 dias letivos anuais;
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3– CFR – Casa Familiar Rural – Chopinzinho, Paraná: Ensino Supletivo 
(Educação de Jovens e Adultos) – 210 dias letivos anuais com a carga 
horária anual de 826 horas (terceiro ano).

Apreciação: Legislação e Normas

A legislação aplicável à matéria de que trata este parecer – Centros 

Familiares de Formação por Alternância (EFA, CFR e ECOR), pode 
ser assim resumida (Lei n° 9.394/96- Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional):

��$UWLJR����±�$�HGXFDomR�EiVLFD� WHP�SRU�¿QDOLGDGHV�
desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania 
e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores.

��$UWLJR� ��� ±�$� HGXFDomR� EiVLFD� SRGHUi� RUJDQL]DU�
se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não 
seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, 
sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° - ...

§ 2° - O calendário escolar deverá adequar-se 
às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
HFRQ{PLFDV�� D� FULWpULR� GR� UHVSHFWLYR� VLVWHPD� GH�
ensino, sem com isso reduzir o numero de horas 
letivas previsto nesta Lei.

��$UWLJR����±�$�HGXFDomR�EiVLFD��QRV�QtYHLV�IXQGDPHQWDO�
e médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns:

I – a carga horária mínima anual será de oitocentas 
horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado 
DRV�H[DPHV�¿QDLV��TXDQGR�KRXYHU�
��$UWLJR� ��� ±� 1D� RIHUWD� GH� HGXFDomR� EiVLFD� SDUD� D�
população rural, os sistemas de ensino promoverão 
as adaptações necessárias à sua adequação às 
peculiaridades da vida rural e de cada região, 
especialmente:



46

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas 
às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural;

II – organização escolar própria, incluindo adequação 
do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às 
condições climáticas;

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural.

��$UWLJR����±�D�MRUQDGD�HVFRODU�QR�HQVLQR�IXQGDPHQWDO�
incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o 
período de permanência na escola.

O Conselho Nacional de Educação, no exercício de sua função 
normativa, manifestou-se pelo Parecer CNE/CEB n° 5/97 em termos 
apropriados ao assunto de que estamos a tratar: quando a Lei se 
refere ao mínimo de “oitocentas horas distribuídas por um mínimo 
GH� GX]HQWRV� GLDV� GH� HIHWLYR� WUDEDOKR� HVFRODU�� HVWi� VH� UHIHULQGR� D�
RLWRFHQWDV� KRUDV� GH� VHVVHQWD� PLQXWRV�� RX� VHMD�� XP� WRWDO� DQXDO� GH�
48.000 minutos”.

O mesmo Parecer ao tratar de trabalho efetivo em sala de aula assim 
se manifesta:

“As atividades escolares se realizam na tradicional sala de aula, 

do mesmo modo que em outros locais adequados a trabalhos 

teóricos e práticos, a leituras, pesquisas ou atividades em grupo, 

treinamento e demonstrações, contato com o meio ambiente 

e com as demais atividades humanas de natureza cultural e 

artística, visando à plenitude da formação de cada aluno. Assim, 

não são apenas os limites da sala de aula propriamente dita que 

caracterizam com exclusividade a atividade escolar de que fala 

a Lei. Esta se caracterizará por toda e qualquer programação 

incluída na proposta pedagógica da instituição, com frequência 

exigível e efetiva orientação por professores habilitados. Os 

duzentos dias letivos e as oitocentas horas anuais englobarão 

todo esse conjunto”.

É oportuno destacar que o Parecer CNE/CEB n°10/2005, homologado 
pelo Senhor Ministro da Educação, conforme publicação no Diário 
2¿FLDO� GH� 8QLmR� GH� ���������� UDWL¿FD� SOHQDPHQWH� R� TXH� FRQWpP� R�
parecer supracitado. 



47

Finalmente o Artigo 7° da Resolução CNE/CEB n° 1, de 3/4/2002 
D¿UPD��“É responsabilidade dos respectivos sistemas de ensino, 

por meio de seus órgãos normativos, regulamentar as estratégias 

HVSHFt¿FDV�GH�DWHQGLPHQWR�HVFRODU�GR�FDPSR�H�D�ÀH[LELOL]DomR�GD�
organização do calendário escolar, salvaguardando, nos diversos 

espaços pedagógicos e tempos de aprendizagem, os princípios 

da política da igualdade”. 

Análise do mérito

A educação para o meio rural brasileiro, isto é, a Educação do Campo, 
considerando-se as dimensões do país, a imensa diversidade que 
o caracteriza e a extrema desigualdade entre as oportunidades 
educacionais oferecidas no meio urbano e no meio rural, está a 
merecer uma atenção prioritária. 

Não faltam alternativas de solução propostas e em execução, entre as 
quais poderíamos citar: 

�� 2� 3URMHWR� (VFROD� $WLYD�� GHVHQYROYLGR� SHOR�
FUNDESCOLA/FNDE/MEC nos estados do Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste, centrado nas denominadas 
escolas multisseriadas localizadas no meio rural e 
que se contam por milhares; segundo conhecimento 
HVSHFt¿FR� GR� UHODWRU� R� SURMHWR� WHP� VLGR� DYDOLDGR�
positivamente;

��D�(VFROD�(VWDGXDO�)XQGDPDU��ORFDOL]DGD�QR�PXQLFtSLR�
de Paraguaçu, em Minas Gerais, que oferece 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, experiência 
premiada pela Fundação ABRINQ em 2002;

�� R� 3URMHWR� ³6HPHDQGR� (GXFDomR� H� 6D~GH� QD�
Agricultura Familiar”, desenvolvido pelo município 
de Três Passos, no Rio Grande do Sul que, 
devidamente avaliado por uma comissão de notáveis, 
recebeu na área de educação o “Premio Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio – ODM BRASIL”, 
promovido pelo governo federal em acordo com a 
ONU/PNUD (dezembro de 2005).

Mas é indubitável que os Centros Familiares de Formação por 

Alternância (CEFFA), nas formas de Escolas Famílias Agrícolas 

(EFA), Casas Familiares Rurais (CFR) e Escolas Comunitárias 

Rurais (ECOR), pela sua expansão – 217 escolas em perto de 
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vinte estados brasileiros, apresentam-se como uma alternativa bem 
sucedida e bem avaliada, uma vez que a introdução da EFA no Brasil, 
pelo Estado do Espírito Santo, data de 1969.

Também é de se dizer que a variação da Pedagogia da Alternância 
na forma de Alternância Integrativa Real ou Copulativa também 
conhecida como Alternância Formativa é, sem sombra de dúvida 
a alternativa mais consistente, como bem o reconhece João Batista 
Queiroz em sua Tese de Doutorado (UnB/2004), cuja leitura parece-
me altamente recomendável.

Evidenciou-se, também, no Relatório, que a Pedagogia da Alternância 
cumpre perfeitamente dispositivos da Lei nº 9.394/96, quando 
analisados em conjunto, inclusive quanto à duração do ano letivo 
anual em dias e quanto a sua duração em horas. No particular, os 
pareceres CNE/CEB n° 5/97 e n° 10/2005 também são esclarecedores 
em sua interpretação, quando o Conselho Nacional de Educação faz 
uso de suas funções normativas e de supervisão (§ 1° do artigo 9 ° 
da LDBEN) e, de modo especial, o Parecer CNE/CEB nº 30/2001 e a 
Resolução CNE/CEB nº 1/2002, que “institui Diretrizes Operacionais 
para a Educação Básica nas escolas do campo”.

II – VOTO DO RELATOR

1 – É imprescindível que todas as unidades educativas, de qualquer 
grau, nível, etapa ou modalidade, vinculadas a um dos sistemas de 
ensino, cumpram a legislação e as normas educacionais em sua 
totalidade, inclusive quanto à duração do ano letivo em dias e horas 
de sessenta minutos. É mister enfatizar que esse cumprimento é um 
direito dos alunos. 

2 – No corpo do Relatório deste Parecer constam observações e 
VXJHVW}HV�LPSRUWDQWHV�SDUD�TXH�VH�GH¿QD�XP�GHWHUPLQDGR�SDGUmR�GH�
qualidade e de funcionamento para a Pedagogia da Alternância.

3 – Os CEFFA cumprem as exigências legais quanto à duração 
do ano letivo, pois integram os períodos vivenciados no centro 
HGXFDWLYR��HVFROD��H�QR�PHLR�VyFLR�SUR¿VVLRQDO��IDPtOLD�FRPXQLGDGH���
considerando como dias e horas letivos atividades desenvolvidas fora 
da sala de aula, mas executadas dentro do Plano de Estudo de cada 
aluno.

4 – Cada Centro Familiar de Formação por Alternância deverá 
organizar sua proposta político-pedagógica nos termos da LDBEN, 
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seja na forma de Escola Família Agrícola, Casa Familiar Rural ou 

Escola Comunitária Rural, submetendo-a ao sistema de ensino 

competente.

5 – Recomenda-se que o Projeto Político-Pedagógico de cada 
CEFFA adote as características da Pedagogia da Alternância na 
concepção de alternância formativa, isto é, alternância integrativa 

real ou copulativa, de forma a permitir a formação integral do 
educando, inclusive para prosseguimento de estudos, e contribuir 
positivamente para o desenvolvimento rural integrado e auto-
sustentável, particularmente naquelas regiões/localidades em que 
prevalece a agricultura familiar.

6 – Os Conselhos Estaduais ou Municipais de Educação, que ainda não 
se manifestaram sobre os dias considerados letivos para a Pedagogia 
GD�$OWHUQkQFLD�� R� TXH� YHP� GL¿FXOWDQGR� D� FHUWL¿FDomR� GH� FRQFOXVmR�
de curso dos Centros Familiares de Formação por Alternância 
(EFA, CFR ou ECOR), são encorajados a examinar/reexaminar os 
Projetos Político-Pedagógicos a eles submetidos pelas instituições 
educacionais, sob a ótica do presente Parecer e das conclusões dos 
seminários e simpósios que vêm sendo realizados sob o patrocínio do 
MEC, ou de outros organismos, sobre a Educação do Campo.

É o Parecer que submeto à consideração da Câmara de Educação 
Básica, com o esclarecimento de que todos os destaques, em itálico 
ou negrito são do relator.

Brasília (DF), 1º de fevereiro de 2006

Conselheiro Murílio de Avellar Hingel–  Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do 
Relator.

Sala das Sessões, em 1º de fevereiro de 2006

Conselheiro Cesar Callegari – Presidente

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Vice-Presidente
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INTERESSADO: Ministério da Educação/Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade – SECAD UF: DF 
ASSUNTO: Reexame do Parecer CNE/CEB nº 23/2007, que trata da 
consulta referente às orientações para o atendimento da Educação do 
Campo.  
RELATOR: Murílio de Avellar Hingel 
PROCESSO Nº: 23001.000107/2007-28 
PARECER CNE/CEB Nº 3, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2008 COLEGIADO: CEB 
APROVADO EM: 18/2/2008

I – RELATÓRIO

Em 7/8/2007, o Secretário de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade do Ministério da Educação (SECAD/MEC) encaminhou 
consulta à Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 
Educação (CEB/CNE) “referente às orientações para o atendimento 
da Educação do Campo”.

Em 12/9/2007, a Câmara de Educação Básica aprovou, por 
unanimidade, o Parecer CNE/CEB nº 23/2007 e o Projeto de Resolução 
que o acompanha.

Em 7/11/2007, a SECAD, em acordo com a Câmara de Educação 
Básica, organizou reunião técnica para a discussão do Parecer, com 
D�¿QDOLGDGH�GH�VXEVLGLDU�D�KRPRORJDomR�GR�3DUHFHU�H�GR�3URMHWR�GH�
Resolução pelo Exmo. Sr. Ministro da Educação.

Na presença do relator responsável pelo processo, que fez exposição 
HP� WRUQR� GR� 3DUHFHU� H� MXVWL¿FDWLYD� GR� 3URMHWR� GH� 5HVROXomR��
desenvolveu-se a reunião que contou com representantes do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra – MST, Conselho Nacional 
dos Secretários Estaduais de Educação – CONSED, Universidade 
Federal de Alagoas – UFAL, Confederação dos Trabalhadores da 
Agricultura – CONTAG, Movimento dos Atingidos por Barragem – MAB, 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME, 
Coordenação-Geral de Educação Ambiental – CGEA/SECAD/MEC, 
Diretoria de Diversidade e Cidadania da SECAD/MEC, Confederação 
Nacional dos Municípios, Frente Nacional dos Prefeitos, membros da 
Câmara de Educação Básica e outros convidados.

Houve inteira concordância dos participantes com o Parecer, os quais 
se manifestaram de forma muito positiva e apresentaram algumas 
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sugestões sobre o Projeto de Resolução, para consolidação das 
políticas públicas para a Educação do Campo. 

As propostas, em número de seis, apresentam contribuições 
importantes e pequenas emendas esclarecedoras.

A principal sugestão refere-se, justamente, ao artigo 1º do Projeto 
de Resolução, aperfeiçoando o conceito de Educação do Campo 
(emendas nos 1 e 2). As demais sugestões são esclarecedoras ou 
corretivas.

O relator está de acordo com todas as propostas. 

II – VOTO DO RELATOR

Diante do exposto, submetemos à consideração da Câmara de 
Educação Básica um novo Projeto de Resolução, mantendo 
dispositivos anteriormente aprovados e incorporando as propostas 
sugeridas.

Salvador (BA), 18 de fevereiro de 2008.

Conselheiro Murílio de Avellar Hingel – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do 
Relator.

Sala das Sessões, em 18 de fevereiro de 2008.

Conselheira Clélia Brandão Alvarenga Craveiro – Presidente

Conselheira Maria Beatriz Luce – Vice-Presidente
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
RESOLUÇÃO Nº 2, DE 28 DE ABRIL DE 2008 2(*)

Estabelece diretrizes complementares, normas e 
princípios para o desenvolvimento de políticas públicas 
de atendimento da Educação Básica do Campo.

A Presidenta da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 
com o disposto na alínea “c” do § 1º do art. 9º da Lei nº 4.024/1961, 
com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº 23/2007, reexaminado pelo Parecer CNE/CEB 
nº 3/2008, homologado por despacho do Senhor Ministro de Estado 
da Educação, publicado no DOU de 11/4/2008, resolve:

Art. 1º A Educação do Campo compreende a Educação Básica em suas 
etapas de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e 
(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�7pFQLFD�GH�QtYHO�PpGLR�LQWHJUDGD�FRP�R�(QVLQR�
Médio e destina-se ao atendimento às populações rurais em suas 
mais variadas formas de produção da vida – agricultores familiares, 
extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, assentados e 
acampados da Reforma Agrária, quilombolas, caiçaras, indígenas e 
outros. 

§ 1º A Educação do Campo, de responsabilidade dos Entes Federados, 
que deverão estabelecer formas de colaboração em seu planejamento 
e execução, terá como objetivos a universalização do acesso, da 
permanência e do sucesso escolar com qualidade em todo o nível da 
Educação Básica.

§ 2º A Educação do Campo será regulamentada e oferecida pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, nos respectivos 
âmbitos de atuação prioritária.

§ 3º A Educação do Campo será desenvolvida, preferentemente, pelo 
ensino regular.

§ 4º A Educação do Campo deverá atender, mediante procedimentos 
adequados, na modalidade da Educação de Jovens e Adultos, as 
populações rurais que não tiveram acesso ou não concluíram seus 
estudos, no Ensino Fundamental ou no Ensino Médio, em idade 
própria.

2  (*) Publicada no Dou de 29/4/2008, Seção 1, p. 25-26.
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§ 5º Os sistemas de ensino adotarão providências para que as 
crianças e os jovens portadores de necessidades especiais, objeto 
da modalidade de Educação Especial, residentes no campo, também 
tenham acesso à Educação Básica, preferentemente em escolas 
comuns da rede de ensino regular.

Art. 2º Os sistemas de ensino adotarão medidas que assegurem o 
cumprimento do artigo 6º da Resolução CNE/CEB nº 1/2002, quanto 
aos deveres dos Poderes Públicos na oferta de Educação Básica às 
comunidades rurais.

Parágrafo único. A garantia a que se refere o caput, sempre que 
necessário e adequado à melhoria da qualidade do ensino, deverá ser 
feita em regime de colaboração entre os Estados e seus Municípios ou 
mediante consórcios municipais.

Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental 
serão sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-
se os processos de nucleação de escolas e de deslocamento das 
crianças.

§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, 
poderão ser oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento 
intracampo dos alunos, cabendo aos sistemas estaduais e municipais 
estabelecer o tempo máximo dos alunos em deslocamento a partir de 
suas realidades.

§ 2º Em nenhuma hipótese serão agrupadas em uma mesma turma 
crianças de Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental.

Art. 4º Quando os anos iniciais do Ensino Fundamental não puderem 
ser oferecidos nas próprias comunidades das crianças, a nucleação 
rural levará em conta a participação das comunidades interessadas na 
GH¿QLomR�GR�ORFDO��EHP�FRPR�DV�SRVVLELOLGDGHV�GH�SHUFXUVR�D�Sp�SHORV�
alunos na menor distância a ser percorrida.

3DUiJUDIR�~QLFR��4XDQGR�VH�¿]HU�QHFHVViULD�D�DGRomR�GR�WUDQVSRUWH�
escolar, devem ser considerados o menor tempo possível no percurso 
residência-escola e a garantia de transporte das crianças do campo 
para o campo.

$UW�����3DUD�RV�DQRV�¿QDLV�GR�(QVLQR�)XQGDPHQWDO�H�SDUD�R�(QVLQR�
0pGLR��LQWHJUDGR�RX�QmR�j�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�7pFQLFD��D�QXFOHDomR�
rural poderá constituir-se em melhor solução, mas deverá considerar 
o processo de diálogo com as comunidades atendidas, respeitados 
seus valores e sua cultura.
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§ 1º Sempre que possível, o deslocamento dos alunos, como previsto 
no caput, deverá ser feito do campo para o campo, evitando-se, ao 
máximo, o deslocamento do campo para a cidade.

§ 2º Para que o disposto neste artigo seja cumprido, deverão ser 
estabelecidas regras para o regime de colaboração entre os Estados 
e seus Municípios ou entre Municípios consorciados.

Art. 6º A oferta de Educação de Jovens e Adultos também deve 
considerar que os deslocamentos sejam feitos nas menores distâncias 
possíveis, preservado o princípio intracampo.

Art. 7º A Educação do Campo deverá oferecer sempre o indispensável 
apoio pedagógico aos alunos, incluindo condições infra-estruturais 
adequadas, bem como materiais e livros didáticos, equipamentos, 
laboratórios, biblioteca e áreas de lazer e desporto, em conformidade 
com a realidade local e as diversidades dos povos do campo, com 
atendimento ao art. 5º das Diretrizes Operacionais para a Educação 
Básica nas escolas do campo.

§ 1º A organização e o funcionamento das escolas do campo 
respeitarão as diferenças entre as populações atendidas quanto à sua 
DWLYLGDGH�HFRQ{PLFD��VHX�HVWLOR�GH�YLGD��VXD�FXOWXUD�H�VXDV�WUDGLo}HV�

§ 2º A admissão e a formação inicial e continuada dos professores 
e do pessoal de magistério de apoio ao trabalho docente deverão 
considerar sempre a formação pedagógica apropriada à Educação do 
Campo e às oportunidades de atualização e aperfeiçoamento com os 
SUR¿VVLRQDLV�FRPSURPHWLGRV�FRP�VXDV�HVSHFL¿FLGDGHV��

Art. 8º O transporte escolar, quando necessário e indispensável, 
deverá ser cumprido de acordo com as normas do Código Nacional de 
Trânsito quanto aos veículos utilizados.

§ 1º Os contratos de transporte escolar observarão os artigos 137, 138 
e 139 do referido Código.

§ 2º O eventual transporte de crianças e jovens portadores de 
necessidades especiais, em suas próprias comunidades ou quando 
houver necessidade de deslocamento para a nucleação, deverá 
DGDSWDU�VH�jV�FRQGLo}HV�GHVVHV�DOXQRV��FRQIRUPH�OHLV�HVSHFt¿FDV�

§ 3º Admitindo o princípio de que a responsabilidade pelo transporte 
escolar de alunos da rede municipal seja dos próprios Municípios 
e de alunos da rede estadual seja dos próprios Estados, o regime 
de colaboração entre os entes federados far-se-á em conformidade 
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com a Lei nº 10.709/2003 e deverá prever que, em determinadas 
circunstâncias de racionalidade e de economicidade, os veículos 
pertencentes ou contratados pelos Municípios também transportem 
alunos da rede estadual e vice-versa.

Art. 9º A oferta de Educação do Campo com padrões mínimos de 
qualidade estará sempre subordinada ao cumprimento da legislação 
educacional e das Diretrizes Operacionais enumeradas na Resolução 
CNE/CEB nº 1/2002.

Art. 10 O planejamento da Educação do Campo, oferecida em escolas 
da comunidade, multisseriadas ou não, e quando a nucleação rural for 
considerada, para os anos do Ensino Fundamental ou para o Ensino 
0pGLR�RX�(GXFDomR�3UR¿VVLRQDO�7pFQLFD�GH�QtYHO�PpGLR�LQWHJUDGD�FRP�
o Ensino Médio, considerará sempre as distâncias de deslocamento, 
as condições de estradas e vias, o estado de conservação dos veículos 
utilizados e sua idade de uso, a melhor localização e as melhores 
possibilidades de trabalho pedagógico com padrão de qualidade. 

§ 1º É indispensável que o planejamento de que trata o caput seja 
feito em comum com as comunidades e em regime de colaboração, 
Estado/Município ou Município/Município consorciados.

§ 2º As escolas multisseriadas, para atingirem o padrão de qualidade 
GH¿QLGR�HP�QtYHO�QDFLRQDO��QHFHVVLWDP�GH�SURIHVVRUHV�FRP�IRUPDomR�
pedagógica, inicial e continuada, instalações físicas e equipamentos 
adequados, materiais didáticos apropriados e supervisão pedagógica 
permanente.

Art. 11 O reconhecimento de que o desenvolvimento rural deve 
ser integrado, constituindo-se a Educação do Campo em seu eixo 
integrador, recomenda que os Entes Federados – União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios – trabalhem no sentido de articular as 
ações de diferentes setores que participam desse desenvolvimento, 
especialmente os Municípios, dada a sua condição de estarem mais 
próximos dos locais em que residem as populações rurais.

$UW�����(VWD�5HVROXomR�HQWUD�HP�YLJRU�QD�GDWD�GH�VXD�SXEOLFDomR��¿FDQGR�
UDWL¿FDGDV�DV�'LUHWUL]HV�2SHUDFLRQDLV�LQVWLWXtGDV�SHOD�5HVROXomR�&1(�
CEB nº 1/2002 e revogadas as disposições em contrário.

CLÉLIA BRANDÃO ALVARENGA CRAVEIRO
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 
SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 
LEI Nº 11.947, DE 16 DE JUNHO DE 2009.

Dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar 
e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos 
da educação básica; altera as Leis nos 10.880, de 9 
de junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da 
Medida Provisória no 2.178-36, de 24 de agosto de 
2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho de 1994; e dá 
outras providências.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º  Para os efeitos desta Lei, entende-se por alimentação escolar 
todo alimento oferecido no ambiente escolar, independentemente de 
sua origem, durante o período letivo. 

Art. 2º  São diretrizes da alimentação escolar: 

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo 
o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as 
tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o 
crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do 
rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu 
HVWDGR�GH�VD~GH��LQFOXVLYH�GRV�TXH�QHFHVVLWDP�GH�DWHQomR�HVSHFt¿FD��

II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo 
de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, 
abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 
práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e 
nutricional; 

III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 
pública de educação básica; 

IV - a participação da comunidade no controle social, no 
acompanhamento das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação 
escolar saudável e adequada; 
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V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
DTXLVLomR� GH� JrQHURV� DOLPHQWtFLRV� GLYHUVL¿FDGRV�� SURGX]LGRV� HP�
âmbito local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos 
empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades 
tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos;  

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança 
alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, 
respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de 
VD~GH�GRV�DOXQRV�TXH�QHFHVVLWHP�GH�DWHQomR�HVSHFt¿FD�H�DTXHOHV�
que se encontram em vulnerabilidade social. 

Art. 3º  A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica 
pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com vistas 
no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 4º  O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem 
por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 
biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação 
de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de 
educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram 
as suas necessidades nutricionais durante o período letivo. 

$UW������2V�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�FRQVLJQDGRV�QR�RUoDPHQWR�GD�8QLmR�
para execução do PNAE serão repassados em parcelas aos Estados, 
ao Distrito Federal, aos Municípios e às escolas federais pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, em conformidade 
com o disposto no art. 208 da Constituição Federal e observadas as 
disposições desta Lei. 

������$�WUDQVIHUrQFLD�GRV�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV��REMHWLYDQGR�D�H[HFXomR�GR�
PNAE, será efetivada automaticamente pelo FNDE, sem necessidade 
de convênio, ajuste, acordo ou contrato, mediante depósito em conta 
FRUUHQWH�HVSHFt¿FD��

������2V�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�GH�TXH�WUDWD�R������GHYHUmR�VHU�LQFOXtGRV�
nos orçamentos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
atendidos e serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 
alimentícios. 

������2V�VDOGRV�GRV�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�UHFHELGRV�j�FRQWD�GR�31$(�
existentes em 31 de dezembro deverão ser reprogramados para o exer-
cício subsequente, com estrita observância ao objeto de sua transfe-
rência, nos termos disciplinados pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 
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����� �2�PRQWDQWH�GRV� UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�GH�TXH� WUDWD�R������VHUi�
calculado com base no número de alunos devidamente matriculados 
na educação básica pública de cada um dos entes governamentais, 
FRQIRUPH� RV� GDGRV� R¿FLDLV� GH� PDWUtFXOD� REWLGRV� QR� FHQVR� HVFRODU�
realizado pelo Ministério da Educação. 

������3DUD�RV�¿QV�GHVWH�DUWLJR��D�FULWpULR�GR�)1'(��VHUmR�FRQVLGHUDGRV�
como parte da rede estadual, municipal e distrital, ainda, os alunos 
matriculados em: 

I - creches, pré-escolas e escolas do ensino fundamental e médio 
TXDOL¿FDGDV� FRPR� HQWLGDGHV� ¿ODQWUySLFDV� RX� SRU� HODV� PDQWLGDV��
inclusive as de educação especial; 

II - creches, pré-escolas e escolas comunitárias de ensino fundamental 
e médio conveniadas com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

Art. 6º  É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
UHSDVVDU� RV� UHFXUVRV� ¿QDQFHLURV� UHFHELGRV� j� FRQWD� GR� 31$(� jV�
unidades executoras das escolas de educação básica pertencentes à 
sua rede de ensino, observando o disposto nesta Lei, no que couber. 

Parágrafo único.  O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas 
relativas a critérios de alocação de recursos e valores per capita, bem 
como para organização e funcionamento das unidades executoras e 
demais orientações e instruções necessárias à execução do PNAE.  

Art. 7º  Os Estados poderão transferir a seus Municípios a 
responsabilidade pelo atendimento aos alunos matriculados nos 
estabelecimentos estaduais de ensino localizados nas respectivas 
áreas de jurisdição e, nesse caso, autorizar expressamente o repasse 
direto ao Município por parte do FNDE da correspondente parcela de 
recursos calculados na forma do parágrafo único do art. 6º. 

Art. 8º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao 
FNDE a prestação de contas do total dos recursos recebidos. 

§ 1º  A autoridade responsável pela prestação de contas que inserir 
RX� ¿]HU� LQVHULU� GRFXPHQWRV� RX� GHFODUDomR� IDOVD� RX� GLYHUVD� GD� TXH�
GHYHULD�VHU�LQVFULWD��FRP�R�¿P�GH�DOWHUDU�D�YHUGDGH�VREUH�R�IDWR��VHUi�
responsabilizada na forma da lei. 
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§ 2º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus 
arquivos, em boa guarda e organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 
contados da data de aprovação da prestação de contas do concedente, 
os documentos a que se refere o caput, juntamente com todos os 
FRPSURYDQWHV�GH�SDJDPHQWRV�HIHWXDGRV�FRP�RV�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�
transferidos na forma desta Lei, ainda que a execução esteja a cargo 
das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, 
sempre que solicitado, ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, 
ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e ao 
Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

§ 3º  O FNDE realizará auditagem da aplicação dos recursos nos 
Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a cada exercício 
¿QDQFHLUR�� SRU� VLVWHPD� GH� DPRVWUDJHP�� SRGHQGR� UHTXLVLWDU� R�
encaminhamento de documentos e demais elementos necessários 
para tanto, ou, ainda, delegar competência a outro órgão ou entidade 
estatal para fazê-lo. 

Art. 9º  O FNDE, os entes responsáveis pelos sistemas de ensino e 
os órgãos de controle externo e interno federal, estadual e municipal 
criarão, segundo suas competências próprias ou na forma de rede 
LQWHJUDGD��PHFDQLVPRV�DGHTXDGRV�j�¿VFDOL]DomR�H�DR�PRQLWRUDPHQWR�
da execução do PNAE. 

Parágrafo único.  Os órgãos de que trata este artigo poderão celebrar 
convênios ou acordos, em regime de cooperação, para auxiliar e 
otimizar o controle do programa. 

Art. 10.  Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar ao 
FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno 
do Poder Executivo da União, ao Ministério Público e ao CAE as 
LUUHJXODULGDGHV�HYHQWXDOPHQWH�LGHQWL¿FDGDV�QD�DSOLFDomR�GRV�UHFXUVRV�
destinados à execução do PNAE. 

Art. 11.  A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos 
Estados, no Distrito Federal, nos Municípios e nas escolas federais 
caberá ao nutricionista responsável, que deverá respeitar as diretrizes 
previstas nesta Lei e na legislação pertinente, no que couber, dentro 
GDV�VXDV�DWULEXLo}HV�HVSHFt¿FDV��

Art. 12.  Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados 
pelo nutricionista responsável com utilização de gêneros alimentícios 
básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos 
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alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade, pautando-se 
QD�VXVWHQWDELOLGDGH�H�GLYHUVL¿FDomR�DJUtFROD�GD�UHJLmR��QD�DOLPHQWDomR�
saudável e adequada. 

Parágrafo único.  Para efeito desta Lei, gêneros alimentícios básicos 
são aqueles indispensáveis à promoção de uma alimentação saudável, 
observada a regulamentação aplicável. 

Art. 13.  A aquisição dos gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, 
deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista e será 
realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 
localizam as escolas, observando-se as diretrizes de que trata o art. 
2º desta Lei. 

$UW�� ���� � 'R� WRWDO� GRV� UHFXUVRV� ¿QDQFHLURV� UHSDVVDGRV� SHOR� )1'(��
no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 
utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, 
as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1º  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 
dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 
compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 
princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 
atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 
normas que regulamentam a matéria. 

§ 2º  A observância do percentual previsto no caput será disciplinada 
pelo FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das 
seguintes circunstâncias: 

,���LPSRVVLELOLGDGH�GH�HPLVVmR�GR�GRFXPHQWR�¿VFDO�FRUUHVSRQGHQWH��

II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros 
alimentícios; 

III - condições higiênico-sanitárias inadequadas. 

Art. 15.  Compete ao Ministério da Educação propor ações educativas 
que perpassem pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação 
e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na 
perspectiva da segurança alimentar e nutricional. 
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Art. 16.  Competem à União, por meio do FNDE, autarquia responsável 
pela coordenação do PNAE, as seguintes atribuições: 

I - estabelecer as normas gerais de planejamento, execução, controle, 
monitoramento e avaliação do PNAE; 

,,���UHDOL]DU�D�WUDQVIHUrQFLD�GH�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�YLVDQGR�D�H[HFXomR�
do PNAE nos Estados, Distrito Federal, Municípios e escolas federais; 

III - promover a articulação interinstitucional entre as entidades federais 
envolvidas direta ou indiretamente na execução do PNAE; 

IV - promover a adoção de diretrizes e metas estabelecidas nos pactos 
e acordos internacionais, com vistas na melhoria da qualidade de vida 
dos alunos da rede pública da educação básica; 

V - prestar orientações técnicas gerais aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios para o bom desempenho do PNAE; 

VI - cooperar no processo de capacitação dos recursos humanos 
envolvidos na execução do PNAE e no controle social; 

VII - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas objetivando 
a avaliação das ações do PNAE, podendo ser feitos em regime de 
cooperação com entes públicos e privados. 

Art. 17.  Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
no âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, as seguintes 
atribuições, conforme disposto no § 1º do art. 211 da Constituição 
Federal: 

I - garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade 
com as necessidades nutricionais dos alunos, durante o período 
letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o 
disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal; 

II - promover estudos e pesquisas que permitam avaliar as ações 
voltadas para a alimentação escolar, desenvolvidas no âmbito das 
respectivas escolas; 

III - promover a educação alimentar e nutricional, sanitária e ambiental 
nas escolas sob sua responsabilidade administrativa, com o intuito de 
formar hábitos alimentares saudáveis aos alunos atendidos, mediante 
DWXDomR� FRQMXQWD� GRV� SUR¿VVLRQDLV� GH� HGXFDomR� H� GR� UHVSRQViYHO�
técnico de que trata o art. 11 desta Lei; 
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IV - realizar, em parceria com o FNDE, a capacitação dos recursos 
humanos envolvidos na execução do PNAE e no controle social; 

V - fornecer informações, sempre que solicitado, ao FNDE, ao CAE, 
aos órgãos de controle interno e externo do Poder Executivo, a respeito 
da execução do PNAE, sob sua responsabilidade; 

VI - fornecer instalações físicas e recursos humanos que possibilitem 
o pleno funcionamento do CAE, facilitando o acesso da população; 

VII - promover e executar ações de saneamento básico nos 
estabelecimentos escolares sob sua responsabilidade, na forma da 
legislação pertinente; 

VIII - divulgar em locais públicos informações acerca do quantitativo 
GH�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�UHFHELGRV�SDUD�H[HFXomR�GR�31$(��

,;� �� SUHVWDU� FRQWDV� GRV� UHFXUVRV� ¿QDQFHLURV� UHFHELGRV� j� FRQWD� GR�
PNAE, na forma estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

X - apresentar ao CAE, na forma e no prazo estabelecidos pelo 
Conselho Deliberativo do FNDE, o relatório anual de gestão do PNAE. 

Art. 18.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de suas respectivas jurisdições administrativas, Conselhos de 
$OLPHQWDomR�(VFRODU���&$(��yUJmRV�FROHJLDGRV�GH�FDUiWHU�¿VFDOL]DGRU��
permanente, deliberativo e de assessoramento, compostos da 
seguinte forma: 

I - 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo do respectivo 
ente federado; 

II - 2 (dois) representantes das entidades de trabalhadores da educação 
e de discentes, indicados pelo respectivo órgão de representação, a 
VHUHP�HVFROKLGRV�SRU�PHLR�GH�DVVHPEOHLD�HVSHFt¿FD��

III - 2 (dois) representantes de pais de alunos, indicados pelos 
Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres ou entidades 
VLPLODUHV��HVFROKLGRV�SRU�PHLR�GH�DVVHPEOHLD�HVSHFt¿FD��

IV - 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, 
HVFROKLGRV�HP�DVVHPEOHLD�HVSHFt¿FD��

§ 1º  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, a seu 
critério, ampliar a composição dos membros do CAE, desde que 
REHGHFLGD�D�SURSRUFLRQDOLGDGH�GH¿QLGD�QRV�LQFLVRV�GHVWH�DUWLJR��
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§ 2º  Cada membro titular do CAE terá 1 (um) suplente do mesmo 
segmento representado. 

§ 3º  Os membros terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicação dos seus respectivos 
segmentos. 

§ 4º  A presidência e a vice-presidência do CAE somente poderão ser 
exercidas pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV deste 
artigo. 

§ 5º  O exercício do mandato de conselheiros do CAE é considerado 
serviço público relevante, não remunerado. 

§ 6º  Caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios informar 
ao FNDE a composição do seu respectivo CAE, na forma estabelecida 
pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

Art. 19.  Compete ao CAE: 

,���DFRPSDQKDU�H�¿VFDOL]DU�R�FXPSULPHQWR�GDV�GLUHWUL]HV�HVWDEHOHFLGDV�
na forma do art. 2º desta Lei; 

,,� �� DFRPSDQKDU� H� ¿VFDOL]DU� D� DSOLFDomR� GRV� UHFXUVRV� GHVWLQDGRV� j�
alimentação escolar; 

III - zelar pela qualidade dos alimentos, em especial quanto às 
condições higiênicas, bem como a aceitabilidade dos cardápios 
oferecidos; 

IV - receber o relatório anual de gestão do PNAE e emitir parecer 
conclusivo a respeito, aprovando ou reprovando a execução do 
Programa. 

Parágrafo único.  Os CAEs poderão desenvolver suas atribuições em 
regime de cooperação com os Conselhos de Segurança Alimentar 
H� 1XWULFLRQDO� HVWDGXDLV� H� PXQLFLSDLV� H� GHPDLV� FRQVHOKRV� D¿QV�� H�
deverão observar as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEA. 

Art. 20.  Fica o FNDE autorizado a suspender os repasses dos recursos 
do PNAE quando os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios: 

I - não constituírem o respectivo CAE ou deixarem de efetuar os 
ajustes necessários, visando ao seu pleno funcionamento; 
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II - não apresentarem a prestação de contas dos recursos 
anteriormente recebidos para execução do PNAE, na forma e nos 
prazos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE; 

III - cometerem irregularidades na execução do PNAE, na forma 
estabelecida pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 

����� �6HP�SUHMXt]R�GR�SUHYLVWR�QR�FDSXW�� ¿FD�R�)1'(�DXWRUL]DGR�D�
comunicar eventuais irregularidades na execução do PNAE ao 
Ministério Público e demais órgãos ou autoridades ligadas ao tema de 
que trata o Programa. 

������2�UHVWDEHOHFLPHQWR�GR�UHSDVVH�GRV�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�j�FRQWD�
GR�31$(�RFRUUHUi�QD� IRUPD�GH¿QLGD�SHOR�&RQVHOKR�'HOLEHUDWLYR�GR�
FNDE. 

$UW�� ���� � 2FRUUHQGR� D� VXVSHQVmR� SUHYLVWD� QR� DUW�� ���� ¿FD� R� )1'(�
DXWRUL]DGR� D� UHDOL]DU�� HP� FRQWD� HVSHFt¿FD�� R� UHSDVVH� GRV� UHFXUVRV�
equivalentes, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, diretamente 
às unidades executoras, conforme previsto no art. 6º desta Lei, 
correspondentes às escolas atingidas, para fornecimento da 
alimentação escolar, dispensando-se o procedimento licitatório para 
aquisição emergencial dos gêneros alimentícios, mantidas as demais 
regras estabelecidas para execução do PNAE, inclusive quanto à 
prestação de contas. 

Parágrafo único.  A partir da publicação desta Lei, o FNDE terá até 
180 (cento e oitenta) dias para regulamentar a matéria de que trata o 
caput deste artigo. 

Art. 22.  O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo 
GH�SUHVWDU�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD��HP�FDUiWHU�VXSOHPHQWDU��jV�HVFRODV�
públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do 
'LVWULWR�)HGHUDO�H�jV�HVFRODV�GH�HGXFDomR�HVSHFLDO�TXDOL¿FDGDV�FRPR�
EHQH¿FHQWHV�GH�DVVLVWrQFLD�VRFLDO�RX�GH�DWHQGLPHQWR�GLUHWR�H�JUDWXLWR�
ao público, bem como às escolas mantidas por entidades de tais 
gêneros, observado o disposto no art. 25, passa a ser regido pelo 
disposto nesta Lei. 

������$�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD�D�VHU�FRQFHGLGD�D�FDGD�HVWDEHOHFLPHQWR�
GH� HQVLQR� EHQH¿FLiULR� VHUi� GH¿QLGD� DQXDOPHQWH� H� WHUi� FRPR� EDVH�
o número de alunos matriculados na educação básica, de acordo 
com dados extraídos do censo escolar  realizado pelo Ministério da 
Educação, observado o disposto no art. 24. 
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������$�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD�GH�TXH�WUDWD�R������VHUi�FRQFHGLGD�VHP�
a necessidade de celebração de convênio, acordo, contrato, ajuste ou 
instrumento congênere, mediante crédito do valor devido em conta 
EDQFiULD�HVSHFt¿FD��

I - diretamente à unidade executora própria, representativa da 
FRPXQLGDGH� HVFRODU�� RX� jTXHOD� TXDOL¿FDGD� FRPR� EHQH¿FHQWH� GH�
assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público; 

II - ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município mantenedor do 
estabelecimento de ensino, que não possui unidade executora própria. 

$UW�� ���� � 2V� UHFXUVRV� ¿QDQFHLURV� UHSDVVDGRV� SDUD� R� 3''(� VHUmR�
destinados à cobertura de despesas de custeio, manutenção e 
de pequenos investimentos, que concorram para a garantia do 
funcionamento e melhoria da infraestrutura física e pedagógica dos 
estabelecimentos de ensino. 

Art. 24.  O Conselho Deliberativo do FNDE expedirá normas relativas 
aos critérios de alocação, repasse, execução, prestação de contas 
dos recursos e valores per capita, bem como sobre a organização e 
funcionamento das unidades executoras próprias. 

3DUiJUDIR� ~QLFR�� � $� ¿[DomR� GRV� YDORUHV� SHU� FDSLWD� FRQWHPSODUi��
diferenciadamente, as escolas que oferecem educação especial de 
forma inclusiva ou especializada, de modo a assegurar, de acordo 
com os objetivos do PDDE, o adequado atendimento às necessidades 
dessa modalidade educacional. 

Art. 25.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
inscrever, quando couber, nos respectivos orçamentos os recursos 
¿QDQFHLURV� GHVWLQDGRV� DRV� HVWDEHOHFLPHQWRV� GH� HQVLQR� D� HOHV�
vinculados, bem como prestar contas dos referidos recursos. 

Art. 26.  As prestações de contas dos recursos recebidos à conta 
do PDDE, a serem apresentadas nos prazos e constituídas dos 
documentos estabelecidos pelo Conselho Deliberativo do FNDE serão 
feitas: 

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, 
estaduais e do Distrito Federal aos Municípios e às Secretarias de 
Educação a que estejam vinculadas, que se encarregarão da análise, 
julgamento, consolidação e encaminhamento ao FNDE, conforme 
estabelecido pelo seu Conselho Deliberativo; 
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II - pelos Municípios, Secretarias de Educação dos Estados e do 
'LVWULWR� )HGHUDO� H� SHODV� HQWLGDGHV� TXDOL¿FDGDV� FRPR� EHQH¿FHQWHV�
de assistência social ou de atendimento direto e gratuito ao público 
àquele Fundo. 

§ 1º  As prestações de contas dos recursos transferidos para 
atendimento das escolas que não possuem unidades executoras 
próprias deverão ser feitas ao FNDE, observadas as respectivas 
redes de ensino, pelos Municípios e pelas Secretarias de Educação 
dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 2º  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse dos recursos do 
PDDE nas seguintes hipóteses: 

,� �� RPLVVmR� QD� SUHVWDomR� GH� FRQWDV�� FRQIRUPH� GH¿QLGR� SHOR� VHX�
Conselho Deliberativo; 

II - rejeição da prestação de contas; 

III - utilização dos recursos em desacordo com os critérios 
estabelecidos para a execução do PDDE, conforme constatado por 
análise documental ou de auditoria. 

§ 3º  Em caso de omissão no encaminhamento das prestações 
GH�FRQWDV��QD� IRUPD�GR� LQFLVR� ,� GR�FDSXW�GHVWH�DUWLJR�� ¿FD�R�)1'(�
autorizado a suspender o repasse dos recursos de todas as escolas 
da rede de ensino do respectivo ente federado. 

§ 4º  O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, 
LQVHULU�RX�¿]HU�LQVHULU�GRFXPHQWRV�RX�GHFODUDomR�IDOVD�RX�GLYHUVD�GD�
TXH�GHYHULD�VHU�LQVFULWD��FRP�R�¿P�GH�DOWHUDU�D�YHUGDGH�VREUH�RV�IDWRV��
será responsabilizado na forma da lei. 

Art. 27.  Os entes federados, as unidades executoras próprias e as 
HQWLGDGHV�TXDOL¿FDGDV�FRPR�EHQH¿FHQWHV�GH�DVVLVWrQFLD� VRFLDO� RX�
de atendimento direto e gratuito ao público manterão arquivados, em 
sua sede, em boa guarda e organização, ainda que utilize serviços 
de contabilidade de terceiros, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado 
da data de julgamento da prestação de contas anual do FNDE 
SHOR�yUJmR�GH�FRQWUROH�H[WHUQR��RV�GRFXPHQWRV�¿VFDLV��RULJLQDLV�RX�
equivalentes, das despesas realizadas na execução das ações do 
PDDE. 
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$UW�������$�¿VFDOL]DomR�GD�DSOLFDomR�GRV�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�UHODWLYRV�
à execução do PDDE é de competência do FNDE e dos órgãos de 
controle externo e interno do Poder Executivo da União e será feita 
mediante realização de auditorias, inspeções e análise dos processos 
que originarem as respectivas prestações de contas. 

3DUiJUDIR�~QLFR���2V�yUJmRV�LQFXPELGRV�GD�¿VFDOL]DomR�GRV�UHFXUVRV�
destinados à execução do PDDE poderão celebrar convênios ou 
acordos, em regime de mútua cooperação, para auxiliar e otimizar o 
controle do Programa. 

Art. 29.  Qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá denunciar ao 
FNDE, ao Tribunal de Contas da União, aos órgãos de controle interno 
do Poder Executivo da União e ao Ministério Público irregularidades 
LGHQWL¿FDGDV� QD� DSOLFDomR� GRV� UHFXUVRV� GHVWLQDGRV� j� H[HFXomR� GR�
PDDE. 

Art. 30.  Os arts. 2º e 5º da Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º  Fica instituído o Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte do Escolar - PNATE, no âmbito do 
Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 
com o objetivo de oferecer transporte escolar aos 
alunos da educação básica pública, residentes em 
iUHD� UXUDO�� SRU� PHLR� GH� DVVLVWrQFLD� ¿QDQFHLUD�� HP�
caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios, observadas as disposições desta 
Lei. 

�� ��� � 2� PRQWDQWH� GRV� UHFXUVRV� ¿QDQFHLURV� VHUi�
repassado em parcelas e calculado com base no 
número de alunos da educação básica pública 
residentes em área rural que utilizem transporte 
escolar oferecido pelos entes referidos no caput deste 
artigo.

............................................................................” (NR) 

“Art. 5º  O acompanhamento e o controle social sobre 
a transferência e aplicação dos recursos repassados 
à conta do PNATE serão exercidos nos respectivos 
Governos dos Estados, do Distrito Federal e dos 



69

Municípios pelos conselhos previstos no § 13 do art. 
24 da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007. 

§ 1º  Fica o FNDE autorizado a suspender o repasse 
dos recursos do PNATE nas seguintes hipóteses: 

,���RPLVVmR�QD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV��FRQIRUPH�GH¿QLGR�
pelo seu Conselho Deliberativo; 

II - rejeição da prestação de contas; 

III - utilização dos recursos em desacordo com os 
critérios estabelecidos para a execução do Programa, 
conforme constatado por análise documental ou de 
auditoria.

............................................................................” (NR) 

Art. 31.  A Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 1º  Ficam o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE e a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes 
autorizados a conceder bolsas de estudo e bolsas de 
pesquisa no âmbito dos programas de formação de 
professores para a educação básica desenvolvidos 
pelo Ministério da Educação, inclusive na modalidade 
a distância, que visem: 

..................................................................................... 

III - à participação de professores em projetos de 
pesquisa e de desenvolvimento de metodologias 
educacionais na área de formação inicial e continuada 
de professores para a educação básica e para o 
sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB.

.....................................................................................

§ 4º  Adicionalmente, poderão ser concedidas bolsas 
a professores que atuem em programas de formação 
inicial e continuada de funcionários de escola e de 
secretarias de educação dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como em programas 
GH�IRUPDomR�SUR¿VVLRQDO�LQLFLDO�H�FRQWLQXDGD��QD�IRUPD�
do art. 2º desta Lei.” (NR) 
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“Art. 3º  As bolsas de que trata o art. 2º desta Lei 
VHUmR� FRQFHGLGDV� GLUHWDPHQWH� DR� EHQH¿FLiULR�� SRU�
meio de crédito bancário, nos termos de normas 
expedidas pelas respectivas instituições concedentes, 
e mediante a celebração de termo de compromisso 
em que constem os correspondentes direitos e 
obrigações.” (NR) 

“Art. 4º  As despesas com a execução das ações 
previstas nesta Lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias consignadas anualmente ao FNDE e 
à Capes, observados os limites de movimentação, 
empenho e pagamento da programação orçamentária 
H�¿QDQFHLUD�DQXDO�´��15��

Art. 32.  Os arts. 1º e 7º da Lei no 11.507, de 20 de julho de 2007, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º  Fica instituído o Auxílio de Avaliação 
Educacional - AAE, devido ao servidor que, em 
decorrência do exercício da docência ou pesquisa 
no ensino superior público ou privado, participe, em 
caráter eventual, de processo de avaliação educacional 
de instituições, cursos, projetos ou desempenho 
de estudantes realizado por iniciativa do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira - Inep, da Fundação Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
Capes e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE.” (NR) 

“Art. 7º  As despesas decorrentes do AAE correrão à 
conta de dotações e limites previstos no orçamento 
anual consignadas à Capes, ao Inep e ao FNDE no 
grupo de despesas ‘Outras Despesas Correntes’.” 
(NR) 

Art. 33.  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária - Pronera, a ser implantado 
no âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA e executado 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra. 

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo disporá sobre as normas de 
funcionamento, execução e gestão do Programa. 
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Art. 34.  Ficam revogados os arts. 1º a 14 da Medida Provisória no 
2.178-36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho 
de 1994. 

Art. 35.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília,  16  de junho de 2009; 188º da Independência e 121º da 
República. 

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Fernando Haddad

3DXOR�%HUQDUGR�6LOYD
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 
SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 
DECRETO Nº 6.755, DE 29 DE JANEIRO DE 2009.

,QVWLWXL�D�3ROtWLFD�1DFLRQDO�GH�)RUPDomR�GH�3UR¿VVLRQDLV�
do Magistério da Educação Básica, disciplina a 
atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior -CAPES no fomento a 
programas de formação inicial e continuada, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 211, 
caput e § 1º, ambos da Constituição, nos arts. 3º, incisos VII e IX, e 8º 
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei no 10.172, de 9 de 
janeiro de 2001, e no art. 2º da Lei no 8.405 de 9 de janeiro de 1992, 

DECRETA: 

$UW������)LFD�LQVWLWXtGD�D�3ROtWLFD�1DFLRQDO�GH�)RUPDomR�GH�3UR¿VVLRQDLV�
GR�0DJLVWpULR�GD�(GXFDomR�%iVLFD��FRP�D�¿QDOLGDGH�GH�RUJDQL]DU��HP�
regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
H�RV�0XQLFtSLRV��D�IRUPDomR�LQLFLDO�H�FRQWLQXDGD�GRV�SUR¿VVLRQDLV�GR�
magistério para as redes públicas da educação básica. 

Parágrafo único.  O disposto no caput será realizado na forma dos arts. 
61 a 67 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e abrangerá as 
diferentes modalidades da educação básica. 

$UW������6mR�SULQFtSLRV�GD�3ROtWLFD�1DFLRQDO�GH�)RUPDomR�GH�3UR¿VVLRQDLV�
do Magistério da Educação Básica:

I - a formação docente para todas as etapas da educação básica como 
compromisso público de Estado, buscando assegurar o direito das 
crianças, jovens e adultos à educação de qualidade, construída em 
EDVHV�FLHQWt¿FDV�H�WpFQLFDV�VyOLGDV�

,,���D�IRUPDomR�GRV�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�FRPR�FRPSURPLVVR�FRP�
um projeto social, político e ético que contribua para a consolidação de 
uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que promova a 
emancipação dos indivíduos e grupos sociais;
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III - a colaboração constante entre os entes federados na consecução 
GRV� REMHWLYRV� GD� 3ROtWLFD� 1DFLRQDO� GH� )RUPDomR� GH� 3UR¿VVLRQDLV�
do Magistério da Educação Básica, articulada entre o Ministério da 
Educação, as instituições formadoras e os sistemas e redes de ensino;

IV - a garantia de padrão de qualidade dos cursos de formação de 
docentes ofertados pelas instituições formadoras nas modalidades 
presencial e à distância;

V - a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação 
GRFHQWH��IXQGDGD�QR�GRPtQLR�GH�FRQKHFLPHQWRV�FLHQWt¿FRV�H�GLGiWLFRV��
contemplando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

VI - o reconhecimento da escola e demais instituições de educação 
EiVLFD�FRPR�HVSDoRV�QHFHVViULRV�j�IRUPDomR�LQLFLDO�GRV�SUR¿VVLRQDLV�
do magistério;

VII - a importância do projeto formativo nas instituições de ensino 
VXSHULRU�TXH�UHÀLWD�D�HVSHFL¿FLGDGH�GD�IRUPDomR�GRFHQWH��DVVHJXUDQGR�
organicidade ao trabalho das diferentes unidades que concorrem para 
essa formação e garantindo sólida base teórica e interdisciplinar;

VIII - a importância do docente no processo educativo da escola e 
GH�VXD�YDORUL]DomR�SUR¿VVLRQDO�� WUDGX]LGD�HP�SROtWLFDV�SHUPDQHQWHV�
GH� HVWtPXOR� j� SUR¿VVLRQDOL]DomR�� j� MRUQDGD� ~QLFD�� j� SURJUHVVmR� QD�
carreira, à formação continuada, à dedicação exclusiva ao magistério, 
à melhoria das condições de remuneração e à garantia de condições 
dignas de trabalho;

IX - a eqüidade no acesso à formação inicial e continuada, buscando 
a redução das desigualdades sociais e regionais;

X - a articulação entre formação inicial e formação continuada, bem 
como entre os diferentes níveis e modalidades de ensino;

XI - a formação continuada entendida como componente essencial 
GD� SUR¿VVLRQDOL]DomR� GRFHQWH�� GHYHQGR� LQWHJUDU�VH� DR� FRWLGLDQR� GD�
escola e considerar os diferentes saberes e a experiência docente; e

;,,� �� D� FRPSUHHQVmR� GRV� SUR¿VVLRQDLV� GR�PDJLVWpULR� FRPR�DJHQWHV�
formativos de cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso 
permanente a informações, vivência e atualização culturais. 

$UW������6mR�REMHWLYRV�GD�3ROtWLFD�1DFLRQDO�GH�)RUPDomR�GH�3UR¿VVLRQDLV�
do Magistério da Educação Básica:
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I - promover a melhoria da qualidade da educação básica pública;

II - apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação inicial e 
FRQWLQXDGD�D�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�SHODV�LQVWLWXLo}HV�S~EOLFDV�GH�
educação superior;

III - promover a equalização nacional das oportunidades de formação 
LQLFLDO� H� FRQWLQXDGD� GRV� SUR¿VVLRQDLV� GR� PDJLVWpULR� HP� LQVWLWXLo}HV�
públicas de educação superior;

,9���LGHQWL¿FDU�H�VXSULU�D�QHFHVVLGDGH�GDV�UHGHV�H�VLVWHPDV�S~EOLFRV�GH�
HQVLQR�SRU�IRUPDomR�LQLFLDO�H�FRQWLQXDGD�GH�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�

V - promover a valorização do docente, mediante ações de formação 
inicial e continuada que estimulem o ingresso, a permanência e a 
progressão na carreira;

VI - ampliar o número de docentes atuantes na educação básica 
pública que tenham sido licenciados em instituições públicas de ensino 
superior, preferencialmente na modalidade presencial;

VII - ampliar as oportunidades de formação para o atendimento das 
políticas de educação especial, alfabetização e educação de jovens e 
adultos, educação indígena, educação do campo e de populações em 
situação de risco e vulnerabilidade social;

VIII - promover a formação de professores na perspectiva da educação 
integral, dos direitos humanos, da sustentabilidade ambiental e das 
relações étnico-raciais, com vistas à construção de ambiente escolar 
inclusivo e cooperativo;

IX - promover a atualização teórico-metodológica nos processos de 
IRUPDomR�GRV�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�� LQFOXVLYH�QR�TXH�VH�UHIHUH�
ao uso das tecnologias de comunicação e informação nos processos 
educativos; e

X - promover a integração da educação básica com a formação inicial 
docente, assim como reforçar a formação continuada como prática 
escolar regular que responda às características culturais e sociais 
regionais. 

$UW������$�3ROtWLFD�1DFLRQDO�GH�)RUPDomR�GH�3UR¿VVLRQDLV�GR�0DJLVWpULR�
da Educação Básica cumprirá seus objetivos por meio da criação dos 
Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente, em 
regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
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H� RV�0XQLFtSLRV�� H� SRU�PHLR� GH� Do}HV� H� SURJUDPDV� HVSHFt¿FRV� GR�
Ministério da Educação. 

§ 1º  O regime de colaboração será concretizado por meio de planos 
estratégicos formulados pelos Fóruns Estaduais Permanentes de 
Apoio à Formação Docente, a serem instituídos em cada Estado e no 
Distrito Federal, e neles terão assento garantido:

I - o Secretário de Educação do Estado ou do Distrito Federal e mais 
um membro indicado pelo Governo do Estado ou do Distrito Federal; 

II - um representante do Ministério da Educação;

III - dois representantes dos Secretários Municipais de Educação 
indicados pela respectiva seção regional da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

IV - o dirigente máximo de cada instituição pública de educação superior 
com sede no Estado ou no Distrito Federal, ou seu representante;

9� �� XP� UHSUHVHQWDQWH� GRV� SUR¿VVLRQDLV� GR� PDJLVWpULR� LQGLFDGR�
pela seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação - CNTE;

VI - um representante do Conselho Estadual de Educação;

VII - um representante da União Nacional dos Conselhos Municipais 
de Educação - UNCME; e

VIII - um representante do Fórum das Licenciaturas das Instituições de 
Educação Superior Públicas, quando houver. 

§ 2º  A participação nos Fóruns dar-se-á por adesão dos órgãos, 
instituições ou entidades referidos no § 1º. 

§ 3º  A falta da adesão a que refere o § 2º não impede o funcionamento 
dos fóruns. 

§ 4º  Poderão integrar os fóruns representantes de outros órgãos, 
instituições ou entidades locais que solicitarem formalmente sua 
adesão. 

§ 5º  Os Fóruns serão presididos pelos Secretários de Educação dos 
Estados ou do Distrito Federal, cabendo ao plenário dos colegiados 
indicar substitutos, no caso de ausência ou na falta de adesão de ente 
da federação. 
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§ 6º  O Fórum acompanhará a execução do plano estratégico e 
promoverá sua revisão periódica. 

§ 7º  O Fórum deverá elaborar suas normas internas de funcionamento, 
FRQIRUPH� GLUHWUL]HV� QDFLRQDLV� D� VHUHP� ¿[DGRV� SHOR� 0LQLVWpULR� GD�
Educação, e reunir-se-á, no mínimo semestralmente, em sessões 
ordinárias, e sempre que necessário, em sessões extraordinárias, 
mediante convocação do presidente. 

Art. 5º  O plano estratégico a que se refere o § 1º do art. 4º deverá 
contemplar:

,� �� GLDJQyVWLFR� H� LGHQWL¿FDomR� GDV� QHFHVVLGDGHV� GH� IRUPDomR� GH�
SUR¿VVLRQDLV� GR� PDJLVWpULR� H� GD� FDSDFLGDGH� GH� DWHQGLPHQWR� GDV�
instituições públicas de educação superior envolvidas;

,,���GH¿QLomR�GH�Do}HV�D�VHUHP�GHVHQYROYLGDV�SDUD�R�DWHQGLPHQWR�GDV�
necessidades de formação inicial e continuada, nos diferentes níveis 
e modalidades de ensino; e

III - atribuições e responsabilidades de cada partícipe, com 
HVSHFL¿FDomR�GRV�FRPSURPLVVRV�DVVXPLGRV��LQFOXVLYH�¿QDQFHLURV�

������2�GLDJQyVWLFR�GDV�QHFHVVLGDGHV�GH�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�
basear-se-á nos dados do censo escolar da educação básica, de que 
trata o art. 2º do Decreto nº 6.425, de 4 de abril de 2008, e discriminará:

I - os cursos de formação inicial;

II - os cursos e atividades de formação continuada;

III - a quantidade, o regime de trabalho, o campo ou a área de atuação 
GRV�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�D�VHUHP�DWHQGLGRV��H

IV - outros dados relevantes que complementem a demanda formulada. 

§ 2º  O planejamento e a organização do atendimento das necessidades 
GH� IRUPDomR� GH� SUR¿VVLRQDLV� GR� PDJLVWpULR� GHYHUmR� FRQVLGHUDU�
os dados do censo da educação superior, de que trata o art. 3º do 
Decreto nº 6.425, de 2008, de forma a promover a plena utilização da 
capacidade instalada das instituições públicas de educação superior. 

Art. 6º  O Ministério da Educação analisará e aprovará os planos 
estratégicos apresentados e atuará na forma do art. 9º, considerando 
as etapas, modalidades, tipo de estabelecimento de ensino, bem como 
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D�GLVWULEXLomR�UHJLRQDO�H�GHPRJUi¿FD�GR�FRQWLQJHQWH�GH�SUR¿VVLRQDLV�
do magistério a ser atendido. 

Art. 7º  O atendimento à necessidade por formação inicial de 
SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR��QD�IRUPD�GR�DUW������GDU�VH�i�

I - pela ampliação das matrículas oferecidas em cursos de licenciatura 
e pedagogia pelas instituições públicas de educação superior; e

,,� �� SRU� PHLR� GH� DSRLR� WpFQLFR� RX� ¿QDQFHLUR� SDUD� DWHQGLPHQWR� GDV�
QHFHVVLGDGHV�HVSHFt¿FDV��LGHQWL¿FDGDV�QD�IRUPD�GRV�DUW������

3DUiJUDIR� ~QLFR�� �$� IRUPDomR� LQLFLDO� GH� SUR¿VVLRQDLV� GR� PDJLVWpULR�
dará preferência à modalidade presencial. 

Art. 8º  O atendimento às necessidades de formação continuada de 
SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�GDU�VH�i�SHOD�LQGXomR�GD�RIHUWD�GH�FXUVRV�
e atividades formativas por instituições públicas de educação, cultura 
e pesquisa, em consonância com os projetos das unidades escolares 
e das redes e sistemas de ensino. 

������$�IRUPDomR�FRQWLQXDGD�GRV�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�GDU�VH�i�
por meio de cursos presenciais ou cursos à distância. 

�� ��� �$V� QHFHVVLGDGHV� GH� IRUPDomR� FRQWLQXDGD� GH� SUR¿VVLRQDLV� GR�
magistério serão atendidas por atividades formativas e cursos de 
atualização, aperfeiçoamento, especialização, mestrado ou doutorado. 

§ 3º  Os cursos de atualização, aperfeiçoamento e especialização 
serão fomentados pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior - CAPES, deverão ser homologados por seu 
&RQVHOKR�7pFQLFR�&LHQWt¿FR�GD�(GXFDomR�%iVLFD�H� VHUmR�RIHUWDGRV�
por instituições públicas de educação superior, preferencialmente por 
aquelas envolvidas no plano estratégico de que tratam os arts. 4º e 5º. 

§ 4º  Os cursos de formação continuada homologados pelo Conselho 
7pFQLFR�&LHQWt¿FR�GD�(GXFDomR�%iVLFD�GD�&$3(6�LQWHJUDUmR�R�DFHUYR�
de cursos e tecnologias educacionais do Ministério da Educação. 

§ 5º  Caso a necessidade por formação continuada não possa ser 
atendida por cursos já homologados na forma do § 4º, a CAPES 
deverá promover o desenvolvimento de projetos político-pedagógicos 
HVSHFt¿FRV��HP�DUWLFXODomR�FRP�DV�LQVWLWXLo}HV�S~EOLFDV�GH�HGXFDomR�
superior. 
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§ 6º  A CAPES disporá sobre requisitos, condições de participação 
e critérios de seleção de instituições e de projetos pedagógicos 
HVSHFt¿FRV�D�VHUHP�DSRLDGRV��

Art. 9º  O Ministério da Educação apoiará as ações de formação inicial 
H�FRQWLQXDGD�GH�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�RIHUWDGDV�DR�DPSDUR�GHVWH�
Decreto, mediante:

I - concessão de bolsas de estudo e bolsas de pesquisa para 
professores, na forma da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, 
bem como auxílio a projetos relativos às ações referidas no caput; e

,,� �� DSRLR� ¿QDQFHLUR� DRV� (VWDGRV�� 'LVWULWR� )HGHUDO�� 0XQLFtSLRV� H� jV�
instituições públicas para implementação de programas, projetos e 
cursos de formação. 

$UW�������$�&$3(6�LQFHQWLYDUi�D�IRUPDomR�GH�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�
para atuar na educação básica, mediante fomento a programas de 
iniciação à docência e concessão de bolsas a estudantes matriculados 
em cursos de licenciatura de graduação plena nas instituições de 
educação superior.  

§ 1º  Os programas de iniciação à docência deverão prever:

I - a articulação entre as instituições de educação superior e os 
sistemas e as redes de educação básica; e

II - a colaboração dos estudantes nas atividades de ensino-
aprendizagem da escola pública. 

§ 2º  Os programas de iniciação à docência somente poderão 
contemplar cursos de licenciatura com avaliação positiva conduzida 
pelo Ministério da Educação, nos termos da Lei no 10.861, de 14 de 
abril de 2004. 

Art. 11.  A CAPES fomentará, ainda:

I - projetos pedagógicos que visem a promover novos desenhos 
FXUULFXODUHV�RX�SHUFXUVRV�IRUPDWLYRV�GHVWLQDGRV�DRV�SUR¿VVLRQDLV�GR�
magistério;

II - projetos pedagógicos que visem a promover desenhos curriculares 
SUySULRV�j�IRUPDomR�GH�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�SDUD�DWHQGLPHQWR�
da educação do campo, dos povos indígenas e de comunidades 
remanescentes de quilombos;
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III - oferta emergencial de cursos de licenciaturas e de cursos ou 
programas especiais dirigidos aos docentes em exercício há pelo 
menos três anos na rede pública de educação básica, que sejam:

a) graduados não licenciados;

b) licenciados em área diversa da atuação docente; e

c) de nível médio, na modalidade Normal;

IV - projetos de revisão da estrutura acadêmica e curricular dos cursos 
de licenciatura;

V - pesquisas destinadas ao mapeamento, aprofundamento e 
FRQVROLGDomR� GRV� HVWXGRV� VREUH� SHU¿O�� GHPDQGD� H� SURFHVVRV� GH�
IRUPDomR�GH�SUR¿VVLRQDLV�GR�PDJLVWpULR�

VI - programas de apoio a projetos educacionais e de pesquisa 
SURSRVWRV� SRU� LQVWLWXLo}HV� H� SRU� SUR¿VVLRQDLV� GR� PDJLVWpULR� GDV�
escolas públicas que contribuam para sua formação continuada e 
para a melhoria da escola; e

VII - programas que promovam a articulação das ações de formação 
continuada com espaços de educação não-formal e com outras 
iniciativas educacionais e culturais.  

Art. 12.  O Ministério da Educação, ao implementar a Política Nacional 
GH� )RUPDomR� GH� 3UR¿VVLRQDLV� GR� 0DJLVWpULR� GD� (GXFDomR� %iVLFD��
deverá assegurar sua coerência com os processos de avaliação 
da educação básica e superior, os programas de livro didático, os 
programas de desenvolvimento da educação, além dos currículos da 
educação básica e as diretrizes curriculares nacionais dos cursos de 
licenciatura e pedagogia. 

Art. 13.  As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta 
das dotações orçamentárias anualmente consignadas ao Ministério 
da Educação, à CAPES e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE, devendo o Poder Executivo compatibilizar o 
DSRLR�¿QDQFHLUR�GD�8QLmR�FRP�DV�GRWDo}HV�RUoDPHQWiULDV�H[LVWHQWHV��
observados os limites de movimentação e empenho, bem como os 
OLPLWHV�GH�SDJDPHQWR�GD�SURJUDPDomR�RUoDPHQWiULD�H�¿QDQFHLUD��

Art. 14.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de janeiro de 2009; 188º da Independência e 121º da 
República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 
SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 
DECRETO Nº 7.352, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2010.

Dispõe sobre a política de educação do campo e o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
- PRONERA.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo 
em vista o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e no 
art. 33 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009,

DECRETA:

Art. 1º A política de educação do campo destina-se à ampliação e 
TXDOL¿FDomR�GD�RIHUWD�GH�HGXFDomR�EiVLFD�H�VXSHULRU�jV�SRSXODo}HV�
do campo, e será desenvolvida pela União em regime de colaboração 
com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, de acordo com as 
diretrizes e metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação e o 
disposto neste Decreto.

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:

I - populações do campo: os agricultores familiares, os extrativistas, os 
pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da 
reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os 
FDLoDUDV��RV�SRYRV�GD�ÀRUHVWD��RV�FDERFORV�H�RXWURV�TXH�SURGX]DP�VXDV�
condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural; e.

,,���HVFROD�GR�FDPSR��DTXHOD�VLWXDGD�HP�iUHD�UXUDO��FRQIRUPH�GH¿QLGD�
SHOD�)XQGDomR�,QVWLWXWR�%UDVLOHLUR�GH�*HRJUD¿D�H�(VWDWtVWLFD���,%*(��RX�
aquela situada em área urbana, desde que atenda predominantemente 
a populações do campo.

§ 2º Serão consideradas do campo as turmas anexas vinculadas a 
escolas com sede em área urbana, que funcionem nas condições 
HVSHFL¿FDGDV�QR�LQFLVR�,,�GR������

§ 3º As escolas do campo e as turmas anexas deverão elaborar seu 
projeto político pedagógico, na forma estabelecida pelo Conselho 
Nacional de Educação.
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§ 4º A educação do campo concretizar-se-á mediante a oferta de 
IRUPDomR�LQLFLDO�H�FRQWLQXDGD�GH�SUR¿VVLRQDLV�GD�HGXFDomR��D�JDUDQWLD�
de condições de infraestrutura e transporte escolar, bem como de 
materiais e livros didáticos, equipamentos, laboratórios, biblioteca e 
áreas de lazer e desporto adequados ao projeto político pedagógico e 
em conformidade com a realidade local e a diversidade das populações 
do campo.

Art. 2º São princípios da educação do campo:

I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, culturais, 
DPELHQWDLV��SROtWLFRV��HFRQ{PLFRV��GH�JrQHUR��JHUDFLRQDO�H�GH�UDoD�H�
etnia;

,,���LQFHQWLYR�j�IRUPXODomR�GH�SURMHWRV�SROtWLFR�SHGDJyJLFRV�HVSHFt¿FRV�
para as escolas do campo, estimulando o desenvolvimento das unidades 
escolares como espaços públicos de investigação e articulação de 
experiências e estudos direcionados para o desenvolvimento social, 
economicamente justo e ambientalmente sustentável, em articulação 
com o mundo do trabalho;

,,,� �� GHVHQYROYLPHQWR� GH� SROtWLFDV� GH� IRUPDomR� GH� SUR¿VVLRQDLV� GD�
HGXFDomR�SDUD�R�DWHQGLPHQWR�GD�HVSHFL¿FLGDGH�GDV�HVFRODV�GR�FDPSR��
considerando-se as condições concretas da produção e reprodução 
social da vida no campo;

IV - valorização da identidade da escola do campo por meio de projetos 
pedagógicos com conteúdos curriculares e metodologias adequadas 
jV�UHDLV�QHFHVVLGDGHV�GRV�DOXQRV�GR�FDPSR��EHP�FRPR�ÀH[LELOLGDGH�
na organização escolar, incluindo adequação do calendário escolar às 
fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; e

V - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a 
efetiva participação da comunidade e dos movimentos sociais do 
campo.

Art. 3º Caberá à União criar e implementar mecanismos que garantam a 
manutenção e o desenvolvimento da educação do campo nas políticas 
públicas educacionais, com o objetivo de superar as defasagens 
históricas de acesso à educação escolar pelas populações do campo, 
visando em especial:

I - reduzir os indicadores de analfabetismo com a oferta de políticas 
de educação de jovens e adultos, nas localidades onde vivem e 
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WUDEDOKDP�� UHVSHLWDQGR� VXDV� HVSHFL¿FLGDGHV� TXDQWR� DRV� KRUiULRV� H�
calendário escolar;

II - fomentar educação básica na modalidade Educação de Jovens 
H� $GXOWRV�� LQWHJUDQGR� TXDOL¿FDomR� VRFLDO� H� SUR¿VVLRQDO� DR� HQVLQR�
fundamental;

III - garantir o fornecimento de energia elétrica, água potável e 
saneamento básico, bem como outras condições necessárias ao 
funcionamento das escolas do campo; e

IV - contribuir para a inclusão digital por meio da ampliação do acesso 
a computadores, à conexão à rede mundial de computadores e a 
RXWUDV� WHFQRORJLDV� GLJLWDLV�� EHQH¿FLDQGR� D� FRPXQLGDGH� HVFRODU� H� D�
população próxima às escolas do campo.

Parágrafo único. Aos Estados, Distrito Federal e Municípios que 
desenvolverem a educação do campo em regime de colaboração 
com a União caberá criar e implementar mecanismos que garantam 
sua manutenção e seu desenvolvimento nas respectivas esferas, de 
acordo com o disposto neste Decreto.

Art. 4º A União, por meio do Ministério da Educação, prestará apoio 
WpFQLFR�H�¿QDQFHLUR�DRV�(VWDGRV��DR�'LVWULWR�)HGHUDO�H�DRV�0XQLFtSLRV�
na implantação das seguintes ações voltadas à ampliação e 
TXDOL¿FDomR�GD�RIHUWD�GH�HGXFDomR�EiVLFD�H�VXSHULRU�jV�SRSXODo}HV�
do campo em seus respectivos sistemas de ensino, sem prejuízo de 
outras que atendam aos objetivos previstos neste Decreto:

I - oferta da educação infantil como primeira etapa da educação básica 
em creches e pré-escolas do campo, promovendo o desenvolvimento 
integral de crianças de zero a cinco anos de idade;

II - oferta da educação básica na modalidade de Educação de Jovens e 
$GXOWRV��FRP�TXDOL¿FDomR�VRFLDO�H�SUR¿VVLRQDO��DUWLFXODGD�j�SURPRomR�
do desenvolvimento sustentável do campo;

,,,� �� DFHVVR� j� HGXFDomR� SUR¿VVLRQDO� H� WHFQROyJLFD�� LQWHJUDGD��
FRQFRPLWDQWH�RX�VXFHVVLYD�DR�HQVLQR�PpGLR��FRP�SHU¿V�DGHTXDGRV�
jV�FDUDFWHUtVWLFDV�VRFLRHFRQ{PLFDV�GDV�UHJL}HV�RQGH�VHUi�RIHUWDGD�

IV - acesso à educação superior, com prioridade para a formação de 
professores do campo;
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V - construção, reforma, adequação e ampliação de escolas do 
campo, de acordo com critérios de sustentabilidade e acessibilidade, 
respeitando as diversidades regionais, as características das distintas 
faixas etárias e as necessidades do processo educativo;

9,� �� IRUPDomR� LQLFLDO� H� FRQWLQXDGD� HVSHFt¿FD� GH� SURIHVVRUHV� TXH�
atendam às necessidades de funcionamento da escola do campo;

9,,���IRUPDomR�HVSHFt¿FD�GH�JHVWRUHV�H�SUR¿VVLRQDLV�GD�HGXFDomR�TXH�
atendam às necessidades de funcionamento da escola do campo;

VIII - produção de recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, 
FXOXUDLV� H� OLWHUiULRV� TXH� DWHQGDP�jV� HVSHFL¿FLGDGHV� IRUPDWLYDV� GDV�
populações do campo; e

,;� �� RIHUWD� GH� WUDQVSRUWH� HVFRODU�� UHVSHLWDQGR� DV� HVSHFL¿FLGDGHV�
JHRJUi¿FDV��FXOWXUDLV�H�VRFLDLV��EHP�FRPR�RV�OLPLWHV�GH�LGDGH�H�HWDSDV�
escolares.

§ 1º A União alocará recursos para as ações destinadas à promoção da 
educação nas áreas de reforma agrária, observada a disponibilidade 
orçamentária.

§ 2º Ato do Ministro de Estado da Educação disciplinará as condições, 
FULWpULRV�H�SURFHGLPHQWRV�SDUD�DSRLR�WpFQLFR�H�¿QDQFHLUR�jV�Do}HV�GH�
que trata este artigo.

Art. 5º A formação de professores para a educação do campo 
observará os princípios e objetivos da Política Nacional de Formação 
GH�3UR¿VVLRQDLV�GR�0DJLVWpULR�GD�(GXFDomR�%iVLFD��FRQIRUPH�GLVSRVWR�
no Decreto no 6.755, de 29 de janeiro de 2009, e será orientada, no 
que couber, pelas diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Educação.

§ 1º Poderão ser adotadas metodologias de educação a distância para 
JDUDQWLU� D�DGHTXDGD� IRUPDomR�GH�SUR¿VVLRQDLV�SDUD�D�HGXFDomR�GR�
campo.

§ 2º A formação de professores poderá ser feita concomitantemente 
j� DWXDomR� SUR¿VVLRQDO�� GH� DFRUGR� FRP� PHWRGRORJLDV� DGHTXDGDV��
inclusive a pedagogia da alternância, e sem prejuízo de outras que 
DWHQGDP�jV�HVSHFL¿FLGDGHV�GD�HGXFDomR�GR�FDPSR��H�SRU�PHLR�GH�
atividades de ensino, pesquisa e extensão.
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§ 3º As instituições públicas de ensino superior deverão incorporar 
nos projetos político-pedagógicos de seus cursos de licenciatura os 
processos de interação entre o campo e a cidade e a organização dos 
espaços e tempos da formação, em consonância com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação.

Art. 6º Os recursos didáticos, pedagógicos, tecnológicos, culturais 
e literários destinados à educação do campo deverão atender 
jV� HVSHFL¿FLGDGHV� H� DSUHVHQWDU� FRQWH~GRV� UHODFLRQDGRV� DRV�
conhecimentos das populações do campo, considerando os saberes 
próprios das comunidades, em diálogo com os saberes acadêmicos e 
a construção de propostas de educação no campo contextualizadas.

Art. 7º No desenvolvimento e manutenção da política de educação 
do campo em seus sistemas de ensino, sempre que o cumprimento 
do direito à educação escolar assim exigir, os entes federados 
assegurarão:

I - organização e funcionamento de turmas formadas por alunos de 
diferentes idades e graus de conhecimento de uma mesma etapa de 
ensino, especialmente nos anos iniciais do ensino fundamental;

II - oferta de educação básica, sobretudo no ensino médio e nas etapas 
GRV�DQRV�¿QDLV�GR�HQVLQR� IXQGDPHQWDO��H�GH�HGXFDomR�VXSHULRU��GH�
acordo com os princípios da metodologia da pedagogia da alternância; 
e

III - organização do calendário escolar de acordo com as fases do ciclo 
produtivo e as condições climáticas de cada região.

Art. 8º Em cumprimento ao art. 12 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 
2009, os entes federados garantirão alimentação escolar dos alunos 
GH�DFRUGR�FRP�RV�KiELWRV�DOLPHQWDUHV�GR�FRQWH[WR�VRFLRHFRQ{PLFR�
cultural-tradicional predominante em que a escola está inserida.

Art. 9º O Ministério da Educação disciplinará os requisitos e os 
procedimentos para apresentação, por parte dos Estados, Municípios 
H� 'LVWULWR� )HGHUDO�� GH� GHPDQGDV� GH� DSRLR� WpFQLFR� H� ¿QDQFHLUR�
suplementares para atendimento educacional das populações do 
campo, atendidas no mínimo as seguintes condições:

I - o ente federado, no âmbito de suas responsabilidades, deverá 
prever no respectivo plano de educação, diretrizes e metas para o 
desenvolvimento e a manutenção da educação do campo;
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II - os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de suas Secretarias 
de Educação, deverão contar com equipes técnico-pedagógicas 
HVSHFt¿FDV��FRP�YLVWDV�j�HIHWLYDomR�GH�SROtWLFDV�S~EOLFDV�GH�HGXFDomR�
do campo; e

III - os Estados e o Distrito Federal deverão constituir instâncias 
colegiadas, com participação de representantes municipais, das 
organizações sociais do campo, das universidades públicas e 
RXWUDV� LQVWLWXLo}HV� D¿QV�� FRP� YLVWDV� D� FRODERUDU� FRP� D� IRUPXODomR��
implementação e acompanhamento das políticas de educação do 
campo.

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Educação disporá 
sobre a instalação, a composição e o funcionamento de comissão 
nacional de educação do campo, que deverá articular-se com as 
instâncias colegiadas previstas no inciso III no acompanhamento do 
desenvolvimento das ações a que se refere este Decreto.

Art. 10. O Ministério da Educação poderá realizar parcerias com outros 
órgãos e entidades da administração pública para o desenvolvimento 
de ações conjuntas e para apoiar programas e outras iniciativas no 
LQWHUHVVH� GD� HGXFDomR� GR� FDPSR�� REVHUYDGDV� DV� GLUHWUL]HV� ¿[DGDV�
neste Decreto.

Art. 11. O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - 
PRONERA, executado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA, nos termos do art. 33 da Lei no 11.947, de 16 de junho de 
2009, integra a política de educação do campo.

Art. 12. Os objetivos do PRONERA são:

,� �� RIHUHFHU� HGXFDomR� IRUPDO� DRV� MRYHQV� H� DGXOWRV� EHQH¿FLiULRV� GR�
Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA, em todos os níveis de 
ensino;

II - melhorar as condições do acesso à educação do público do PNRA; e

III - proporcionar melhorias no desenvolvimento dos assentamentos 
UXUDLV� SRU� PHLR� GD� TXDOL¿FDomR� GR� S~EOLFR� GR� 315$� H� GRV�
SUR¿VVLRQDLV�TXH�GHVHQYROYHP�DWLYLGDGHV�HGXFDFLRQDLV�H�WpFQLFDV�QRV�
assentamentos.

$UW������6mR�EHQH¿FLiULRV�GR�3521(5$�
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,���SRSXODomR�MRYHP�H�DGXOWD�GDV�IDPtOLDV�EHQH¿FLiULDV�GRV�SURMHWRV�GH�
assentamento criados ou reconhecidos pelo INCRA e do Programa 
Nacional de Crédito Fundiário - PNFC, de que trata o § 1º do art. 1º do 
Decreto no 6.672, de 2 de dezembro de 2008;

II - alunos de cursos de especialização promovidos pelo INCRA;

III - professores e educadores que exerçam atividades educacionais 
YROWDGDV�jV�IDPtOLDV�EHQH¿FLiULDV��H�

IV - demais famílias cadastradas pelo INCRA.

Art. 14. O PRONERA compreende o apoio a projetos nas seguintes 
áreas:

I - alfabetização e escolarização de jovens e adultos no ensino 
fundamental;

,,���IRUPDomR�SUR¿VVLRQDO�FRQMXJDGD�FRP�R�HQVLQR�GH�QtYHO�PpGLR��SRU�
PHLR�GH�FXUVRV�GH�HGXFDomR�SUR¿VVLRQDO�GH�QtYHO�WpFQLFR��VXSHULRU�H�
pós-graduação em diferentes áreas do conhecimento;

III - capacitação e escolaridade de educadores;

IV - formação continuada e escolarização de professores de nível 
médio, na modalidade normal, ou em nível superior, por meio de 
licenciaturas e de cursos de pós-graduação;

V - produção, edição e organização de materiais didático pedagógicos 
necessários à execução do PRONERA; e

VI - realização de estudos e pesquisas e promoção de seminários, 
debates e outras atividades com o objetivo de subsidiar e fortalecer as 
atividades do PRONERA.

Parágrafo único. O INCRA celebrará contratos, convênios, termos 
de cooperação ou outros instrumentos congêneres com instituições 
GH�HQVLQR�S~EOLFDV�H�SULYDGDV�VHP�¿QV�OXFUDWLYRV�H�GHPDLV�yUJmRV�H�
entidades públicas para execução de projetos no âmbito do PRONERA.

Art. 15. Os projetos desenvolvidos no âmbito do PRONERA poderão 
prever a aplicação de recursos para o custeio das atividades 
necessárias à sua execução, conforme norma a ser expedida pelo 
INCRA, nos termos da legislação vigente.
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Art. 16. A gestão nacional do PRONERA cabe ao INCRA, que tem as 
seguintes atribuições:

I - coordenar e supervisionar os projetos executados no âmbito do 
Programa;

,,���GH¿QLU�SURFHGLPHQWRV�H�SURGX]LU�PDQXDLV�WpFQLFRV�SDUD�DV�DWLYLGDGHV�
relacionadas ao Programa, aprovando-os em atos próprios no âmbito 
de sua competência ou propondo atos normativos da competência do 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário; e

III - coordenar a Comissão Pedagógica Nacional de que trata o art. 17.

Art. 17. O PRONERA contará com uma Comissão Pedagógica 
Nacional, formada por representantes da sociedade civil e do governo 
IHGHUDO��FRP�DV�VHJXLQWHV�¿QDOLGDGHV�

,���RULHQWDU�H�GH¿QLU�DV�Do}HV�SROtWLFR�SHGDJyJLFDV�

II - emitir parecer técnico e pedagógico sobre propostas de trabalho e 
projetos; e

III - acompanhar e avaliar os cursos implementados no âmbito do 
Programa.

§ 1º A composição e atribuições da Comissão Pedagógica Nacional 
serão disciplinadas pelo Presidente do INCRA.

§ 2º A Comissão Pedagógica Nacional deverá contar com a participação 
de representantes, entre outros, do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, do Ministério da Educação e do INCRA.

Art. 18. As despesas da União com a política de educação do campo 
e com o PRONERA correrão à conta das dotações orçamentárias 
anualmente consignadas, respectivamente, aos Ministérios da 
Educação e do Desenvolvimento Agrário, observados os limites 
estipulados pelo Poder Executivo, na forma da legislação orçamentária 
H�¿QDQFHLUD�

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de novembro de 2010; 189º da Independência e 122º da 
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Daniel Maia
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 
SUBCHEFIA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 
LEI Nº 12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012.

'LVS}H�VREUH�R�DSRLR�WpFQLFR�RX�¿QDQFHLUR�GD�8QLmR�QR�
âmbito do Plano de Ações Articuladas; altera a Lei no 
11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir os polos 
presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil 
QD�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD�GR�3URJUDPD�'LQKHLUR�'LUHWR�
na Escola; altera a Lei no 11.494, de 20 de junho de 
2007, para contemplar com recursos do FUNDEB as 
instituições comunitárias que atuam na educação do 
campo; altera a Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004, 
SDUD�GLVSRU�VREUH�D�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD�GD�8QLmR�QR�
âmbito do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino 
para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos; 
altera a Lei no 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e dá 
outras providências.

O VICE–PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no  exercício  do  cargo  de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

$UW������2�DSRLR�WpFQLFR�RX�¿QDQFHLUR�SUHVWDGR�HP�FDUiWHU�VXSOHPHQWDU�
e voluntário pela União às redes públicas de educação básica dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios será feito mediante a 
pactuação de Plano de Ações Articuladas - PAR.  

Parágrafo único.  O PAR tem por objetivo promover a melhoria da 
qualidade da educação básica pública, observadas as metas, diretrizes 
e estratégias do Plano Nacional de Educação. 

Art. 2º  O PAR será elaborado pelos entes federados e pactuado com 
o Ministério da Educação, a partir das ações, programas e atividades 
GH¿QLGDV�SHOR�&RPLWr�(VWUDWpJLFR�GR�3$5��GH�TXH�WUDWD�R�DUW�����

§ 1º  A elaboração do PAR será precedida de um diagnóstico da 
situação educacional, estruturado em 4 (quatro) dimensões: 

I - gestão educacional; 
,,���IRUPDomR�GH�SUR¿VVLRQDLV�GH�HGXFDomR��
III - práticas pedagógicas e avaliação;  
IV - infraestrutura física e recursos pedagógicos. 
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§ 2º  O Ministério da Educação prestará assistência técnica aos entes 
federados na elaboração do PAR, com o objetivo de: 

,���LGHQWL¿FDU�DV�PHGLGDV�PDLV�DSURSULDGDV�SDUD�D�PHOKRULD�GD�TXDOLGDGH�
da educação básica e sua oferta com equidade, assegurado o 
atendimento de suas necessidades referentes ao acesso, permanência 
e conclusão com sucesso pelos educandos; 
II - auxiliar na efetivação dos planos estaduais e municipais de educação. 

§ 3º  O acompanhamento e o monitoramento da execução das ações 
pactuadas no âmbito do PAR e o cumprimento das obrigações educacionais 
QHOH� ¿[DGDV� VHUmR� UHDOL]DGRV� FRP� EDVH� QD� DQiOLVH� GH� UHODWyULRV� GH�
execução ou, quando necessário, por meio de visitas técnicas.  

Art. 3º  Fica instituído o Comitê Estratégico do PAR, no âmbito do 
0LQLVWpULR�GD�(GXFDomR��FRP�R�REMHWLYR�GH�GH¿QLU��PRQLWRUDU�H�UHYLVDU�
as ações, programas e atividades que serão objeto de apoio técnico 
RX� ¿QDQFHLUR� GD� 8QLmR� DVVHJXUDGD� D� UHSUHVHQWDomR� GR� &RQVHOKR�
Nacional de Secretários de Estado da Educação - CONSED e da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, na 
forma de regulamento. 

§ 1º  A inclusão ou a atualização das ações do PAR pelo comitê de 
que trata o caput poderá implicar a revisão do termo de compromisso 
a que se refere o § 1º do art. 4º. 

§ 2º  A composição e as normas de organização e funcionamento do 
comitê serão estabelecidas em regulamento. 

$UW������$�8QLmR��SRU�PHLR�GR�0LQLVWpULR�GD�(GXFDomR��¿FD�DXWRUL]DGD�D�
transferir recursos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
FRP�D�¿QDOLGDGH�GH�SUHVWDU�DSRLR�¿QDQFHLUR�j�H[HFXomR�GDV�Do}HV�
do PAR, sem a necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato.  

§ 1º  A transferência direta prevista no caput será executada pelo 
)XQGR�1DFLRQDO� GH�'HVHQYROYLPHQWR� GD�(GXFDomR� �� )1'(�H� ¿FDUi�
condicionada ao cumprimento de termo de compromisso, que deverá 
conter, no mínimo:  

,���LGHQWL¿FDomR�H�GHOLPLWDomR�GDV�Do}HV�D�VHUHP�¿QDQFLDGDV��
II - metas quantitativas;  
,,,���FURQRJUDPD�GH�H[HFXomR�ItVLFR�¿QDQFHLUD���
,9���SUHYLVmR�GH�LQtFLR�H�¿P�GD�H[HFXomR�GDV�Do}HV�H�GD�FRQFOXVmR�
das etapas ou fases programadas. 
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������2V�UHFXUVRV�¿QDQFHLURV�VHUmR�OLEHUDGRV�DRV�yUJmRV�H�HQWLGDGHV�
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios mediante depósito 
HP�FRQWDV�FRUUHQWHV�HVSHFt¿FDV��DEHUWDV�H�PDQWLGDV�H[FOXVLYDPHQWH�
HP� LQVWLWXLo}HV� ¿QDQFHLUDV� R¿FLDLV� IHGHUDLV� FRP� DV� TXDLV� R� )1'(�
mantenha parcerias, conforme cronograma estabelecido nos termos 
de compromisso.

§ 3º  Os recursos transferidos pelo FNDE serão obrigatoriamente 
DSOLFDGRV� HP� FDGHUQHWD� GH� SRXSDQoD� DEHUWD� HVSHFL¿FDPHQWH� SDUD�
HVWH� ¿P�� TXDQGR�D�SUHYLVmR�GR� VHX�XVR� IRU� LJXDO� RX� VXSHULRU� D� XP�
PrV��RX�HP�IXQGR�GH�DSOLFDomR�¿QDQFHLUD�GH�FXUWR�SUD]R�RX�RSHUDomR�
de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, se a sua 
utilização ocorrer em prazo inferior a um mês.

§ 4º  A movimentação das contas correntes recebedoras dos recursos 
transferidos nos termos desta Lei ocorrerá exclusivamente por meio 
HOHWU{QLFR��SDUD�TXH�VHMD�GHYLGDPHQWH�LGHQWL¿FDGD�D�WLWXODULGDGH�GDV�
contas correntes de executores, fornecedores ou prestadores de 
serviços, destinatários dos recursos utilizados pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para execução das ações. 

Art. 5º  No caso de descumprimento do termo de compromisso pelos 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, o FNDE poderá suspender a 
OLEHUDomR�GDV�SDUFHODV�SUHYLVWDV�H�GHWHUPLQDU�j�LQVWLWXLomR�¿QDQFHLUD�
R¿FLDO�D�VXVSHQVmR�GD�PRYLPHQWDomR�GRV�YDORUHV�GD�FRQWD�YLQFXODGD�
do ente federado, até a regularização da pendência. 

Parágrafo único.  Caso não seja regularizada a pendência, o termo de 
compromisso poderá ser cancelado.  

Art. 6º  O ente federado deverá efetuar prestação de contas da regular 
aplicação dos recursos recebidos nos termos desta Lei no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado a partir do término da vigência 
do termo de compromisso ou sempre que lhe for solicitado.

§ 1º  A prestação de contas deverá conter no mínimo: 

I - relatório de cumprimento das ações; 
,,���UHODomR�GH�GHVSHVDV�H�SDJDPHQWRV�HIHWXDGRV��FRP�D�LGHQWL¿FDomR�
do credor;
III - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando 
for o caso; 
IV - relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
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V - relação dos serviços prestados, contendo descrição e valor total, 
quando for o caso; 
9,� �� H[WUDWR�EDQFiULR�GD�FRQWD� FRUUHQWH�HVSHFt¿FD�H�GDV�DSOLFDo}HV�
¿QDQFHLUDV���
VII - comprovante de recolhimento do saldo remanescente de recursos, 
quando houver;  
VIII - cópia do termo de compromisso a que se refere o § 1º do art. 4º. 

§ 2º  A prestação de contas a que se refere o caput deverá ser divulgada 
QRV� VtWLRV� HOHWU{QLFRV� GR� )1'(� H� GRV� (VWDGRV�� 'LVWULWR� )HGHUDO� H�
Municípios, observado o disposto no art. 8º da Lei no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011.  

Art. 7º  Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo 
HVWDEHOHFLGR�QR�DUW������H�XPD�YH]�HVJRWDGRV�RV�SUD]RV�GH¿QLGRV�SHOR�
FNDE, o ente federado será declarado omisso no dever de prestar 
contas, cabendo ao FNDE adotar as providências cabíveis para a 
devolução dos créditos transferidos, devidamente atualizados. 

$UW������2V�VDOGRV�¿QDQFHLURV�UHPDQHVFHQWHV��LQFOXVLYH�RV�SURYHQLHQWHV�
GDV� UHFHLWDV� REWLGDV� QDV� DSOLFDo}HV� ¿QDQFHLUDV� UHDOL]DGDV� QmR�
utilizadas na execução das ações previstas no termo de compromisso, 
serão devolvidos ao FNDE, no prazo estabelecido para a apresentação 
da prestação de contas.  

Parágrafo único.  O FNDE poderá autorizar a reprogramação dos 
VDOGRV�UHPDQHVFHQWHV�PHGLDQWH�MXVWL¿FDWLYD�IXQGDPHQWDGD�GRV�HQWHV�
EHQH¿FLiULRV���

Art. 9º  O Conselho Deliberativo do FNDE estabelecerá, por meio 
de resolução, as regras e os procedimentos complementares para 
a execução das ações previstas no termo de compromisso e para a 
prestação de contas.  

Art. 10.  O acompanhamento e o controle social da transferência e da 
aplicação dos recursos repassados para a execução das ações do 
PAR, conforme Termo de Compromisso, serão exercidos em âmbito 
municipal e estadual pelos conselhos previstos no art. 24 da Lei no 
11.494, de 20 de junho de 2007  

Parágrafo único.  Os conselhos a que se refere o caput analisarão as 
prestações de contas dos recursos repassados aos entes federados e 
encaminharão ao FNDE demonstrativo sintético anual da execução físico-
¿QDQFHLUD��FRP�SDUHFHU�FRQFOXVLYR�DFHUFD�GD�DSOLFDomR�GRV�UHFXUVRV�
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Art. 11.  Os valores transferidos pela União para a execução das ações 
GR�3$5�QmR�SRGHUmR�VHU�FRQVLGHUDGRV�SHORV�EHQH¿FLiULRV�SDUD�¿QV�GH�
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal.

Art. 12.  A Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte alteração:

“Art. 3º ........................................................................ 

����� �2�YDORU�GD�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD�VHUi�HVWDEHOHFLGR�HP�DWR�GR�
Ministro de Estado da Educação e terá como base: 

I - o número de estudantes atendidos exclusivamente na educação 
de jovens e adultos nos estabelecimentos públicos de ensino, cujas 
matrículas ainda não tenham sido computadas no âmbito do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
GRV�3UR¿VVLRQDLV�GD�(GXFDomR���)81'(%��GH�TXH�WUDWD�D�/HL�QR���������
de 20 de junho de 2007, independentemente da situação cadastral no 
censo escolar; e  
,,� �� R� YDORU� DQXDO� PtQLPR� SRU� DOXQR� GH¿QLGR� QDFLRQDOPHQWH� SDUD�
educação de jovens e adultos do ano anterior ao da assistência 
¿QDQFHLUD��QRV�WHUPRV�GD�/HL�QR���������GH����GH�MXQKR�GH�������

...................................................................................” (NR) 

Art. 13.  A Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 8º ......................................................................... 

§ 1º  Será admitido, para efeito da distribuição dos recursos previstos 
no inciso II do caput do art. 60 do ADCT, em relação às instituições 
FRPXQLWiULDV�� FRQIHVVLRQDLV� RX� ¿ODQWUySLFDV� VHP� ¿QV� OXFUDWLYRV�
H� FRQYHQLDGDV� FRP� R� SRGHU� S~EOLFR�� R� F{PSXWR� GDV� PDWUtFXODV�
efetivadas: 

I - na educação infantil oferecida em creches para crianças de até 3 
(três) anos;  
II - na educação do campo oferecida em instituições credenciadas 
que tenham como proposta pedagógica a formação por alternância, 
observado o disposto em regulamento.

............................................................................................. 

�� ��� � 6HUi� DGPLWLGR�� DWp� ��� GH� GH]HPEUR� GH� ������ R� F{PSXWR�
das matrículas das pré-escolas, comunitárias, confessionais ou 
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¿ODQWUySLFDV��VHP�¿QV�OXFUDWLYRV��FRQYHQLDGDV�FRP�R�SRGHU�S~EOLFR�H�
que atendam às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, observadas 
as condições previstas nos incisos I a V do § 2º, efetivadas, conforme 
o censo escolar mais atualizado até a data de publicação desta Lei.

...................................................................................” (NR) 

“Art. 13.  .......................................................................

............................................................................................. 

9,���¿[DU�SHUFHQWXDO�PtQLPR�GH�UHFXUVRV�D�VHU�UHSDVVDGR�jV�LQVWLWXLo}HV�
de que tratam os incisos I e II do § 1º e os §§ 3º e 4º do art. 8º, de 
acordo com o número de matrículas efetivadas.” (NR)  

Art. 14.  A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

“Art. 22.  O Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, com o objetivo 
GH�SUHVWDU�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD��HP�FDUiWHU�VXSOHPHQWDU��jV�HVFRODV�
públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do 
'LVWULWR�)HGHUDO��jV�HVFRODV�GH�HGXFDomR�HVSHFLDO�TXDOL¿FDGDV�FRPR�
EHQH¿FHQWHV�GH�DVVLVWrQFLD�VRFLDO�RX�GH�DWHQGLPHQWR�GLUHWR�H�JUDWXLWR�
ao público, às escolas mantidas por entidades de tais gêneros e aos 
polos presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB que 
RIHUWHP�SURJUDPDV�GH�IRUPDomR�LQLFLDO�RX�FRQWLQXDGD�D�SUR¿VVLRQDLV�
da educação básica, observado o disposto no art. 25, passa a ser 
regido pelo disposto nesta Lei.  

������$�DVVLVWrQFLD�¿QDQFHLUD�D�VHU�FRQFHGLGD�D�FDGD�HVWDEHOHFLPHQWR�
GH�HQVLQR�EHQH¿FLiULR�H�DRV�SRORV�SUHVHQFLDLV�GD�8$%�TXH�RIHUWHP�
SURJUDPDV� GH� IRUPDomR� LQLFLDO� RX� FRQWLQXDGD� D� SUR¿VVLRQDLV� GD�
HGXFDomR� EiVLFD� VHUi� GH¿QLGD� DQXDOPHQWH� H� WHUi� FRPR� EDVH� R�
número de alunos matriculados na educação básica e na UAB, de 
acordo, respectivamente, com dados do censo escolar realizado pelo 
Ministério da Educação e com dados coletados pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior - CAPES, observado 
o disposto no art. 24.

...................................................................................” (NR) 

“Art. 26.  ...................................................................... 

I - pelas unidades executoras próprias das escolas públicas municipais, 
estaduais e do Distrito Federal e dos polos presenciais do sistema 
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UAB aos Municípios e às Secretarias de Educação a que estejam 
vinculadas, que se encarregarão da análise, julgamento, consolidação 
e encaminhamento ao FNDE, conforme estabelecido pelo seu 
conselho deliberativo;

............................................................................................. 

§ 1º  As prestações de contas dos recursos transferidos para 
atendimento das escolas e dos polos presenciais do sistema UAB 
que não possuem unidades executoras próprias deverão ser feitas ao 
FNDE, observadas as respectivas redes de ensino, pelos Municípios 
e pelas Secretarias de Educação dos Estados e do Distrito Federal.

............................................................................................. 

§ 3º  Em caso de omissão no encaminhamento das prestações de contas, 
QD� IRUPD�GR� LQFLVR� ,� GR� FDSXW�� ¿FD�R�)1'(�DXWRUL]DGR�D� VXVSHQGHU�
o repasse dos recursos a todas as escolas e polos presenciais do 
sistema UAB da rede de ensino do respectivo ente federado.

...................................................................................” (NR) 

³$UW�����$���2�3RGHU�([HFXWLYR�¿FD�DXWRUL]DGR�D�FRQFHGHU�EROVDV�DRV�
SURIHVVRUHV�GDV�UHGHV�S~EOLFDV�GH�HGXFDomR�H�D�HVWXGDQWHV�EHQH¿FLiULRV�
do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA. 

§ 1º  Os professores das redes públicas de educação poderão perceber 
bolsas pela participação nas atividades do Pronera, desde que não 
haja prejuízo à sua carga horária regular e ao atendimento do plano de 
metas de cada instituição com seu mantenedor, se for o caso. 

§ 2º  Os valores e os critérios para concessão e manutenção das 
EROVDV�VHUmR�¿[DGRV�SHOR�3RGHU�([HFXWLYR��

§ 3º  As atividades exercidas no âmbito do Pronera não caracterizam 
vínculo empregatício e os valores recebidos a título de bolsa não se 
incorporam, para qualquer efeito, ao vencimento, salário, remuneração 
ou proventos recebidos.” 

Art. 15.  A Lei no 8.405, de 9 de janeiro de 1992, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:  

“Art. 2º ........................................................................ 

������1R�kPELWR�GD�HGXFDomR�VXSHULRU�H�GR�GHVHQYROYLPHQWR�FLHQWt¿FR�
H�WHFQROyJLFR��D�&DSHV�WHUi�FRPR�¿QDOLGDGH��
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I - subsidiar o Ministério da Educação na formulação de políticas para 
pós-graduação; 
II - coordenar e avaliar cursos, nas modalidades presencial e a 
distância; 

III - estimular, mediante a concessão de bolsas de estudo, auxílios 
e outros mecanismos, a formação de recursos humanos altamente 
TXDOL¿FDGRV� SDUD� D� GRFrQFLD� GH� JUDX� VXSHULRU�� D� SHVTXLVD� H� R�
atendimento da demanda dos setores público e privado. 

����� �1R�kPELWR�GD�HGXFDomR�EiVLFD��D�&DSHV� WHUi�FRPR�¿QDOLGDGH�
induzir, fomentar e acompanhar, mediante convênios, bolsas de 
estudo, auxílios e outros mecanismos, inclusive em regime de 
colaboração com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal e 
com instituições de ensino superior públicas ou privadas, a formação 
LQLFLDO�H�FRQWLQXDGD�GH�SUR¿VVLRQDLV�GH�PDJLVWpULR�H�RV�SURJUDPDV�GH�
estudos e pesquisas em educação, respeitada a liberdade acadêmica 
das instituições conveniadas, observado, ainda, o seguinte:

............................................................................................. 

§ 4º  Compete à Capes regulamentar as bolsas e os auxílios de que 
trata este artigo.  

§ 5º  As bolsas de estudos e auxílios concedidos para formação inicial 
H� FRQWLQXDGD� GH� SUR¿VVLRQDLV� GH� PDJLVWpULR� GHYHUmR� SULRUL]DU� DV�
respectivas áreas de atuação dos docentes, bem como aquelas em 
TXH�KDMD�Gp¿FH�GH�SUR¿VVLRQDLV�´��15��

Art. 16.  As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à 
FRQWD�GH�GRWDo}HV�HVSHFt¿FDV�FRQVLJQDGDV�DR�RUoDPHQWR�YLJHQWH�GR�
Ministério da Educação, observadas as limitações de movimentação, 
empenho e pagamento, na forma da legislação orçamentária e 
¿QDQFHLUD�HP�YLJRU��

Art. 17.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de julho de 2012; 191º da Independência e 124º da 
República. 
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1HOVRQ�+HQULTXH�%DUERVD�)LOKR
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